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RESUMO 

 

 

Compreender a importância das ferramentas e dos recursos operacionais 

nas ações de prevenção e resposta a emergências é uma condição essencial para o 

progresso e exercício do gerenciamento de operações em ocorrências de maior 

complexidade. No Estado de Pernambuco, precisamente, no Corpo de Bombeiros 

Militar de Pernambuco (CBMPE), isso fica mais evidente, face às deficiências 

nessas ferramentas, as características e complexidade dos eventos principais, 

secundários e das ameaças de adversos provocados por elementos naturais, 

humanos e tecnológicos durante a realização da Copa do Mundo da FIFA 2014. 

Como gerenciar os escassos recursos existentes no Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado, dentro de um complexo cenário de problemas de infra-estrutura da região e 

elevadas ameaças, será o grande desafio para os gestores do CBMPE e da 

Secretaria de Defesa Social (SDS). Diante disso, apresenta-se como uma ação 

essencial a utilização de ferramentas para a adequada coordenação de 

procedimentos e recursos operacionais e de apoio logístico. Para tal os veículos 

aéreos não tripulados (VANT) apresentam-se como uma solução original, aplicável, 

viável e com um excelente custo benefício. Desta forma, estabeleceu-se como 

objetivo geral propor o emprego de veículos não tripulados como ferramentas de 

comando e controle das ações prevenção e socorro para as operações que serão 

desenvolvidas pelo CBMPE durante os eventos da Copa do Mundo da FIFA de 2014 

em Pernambuco. Uma das conseqüências da implantação da proposta apresentada 

pelo presente projeto é a otimização do exercício de direção, controle e coordenação 

dos recursos operacionais do CBMPE que serão colocados em operação, 

agregando-os aos termos vigilância, aquisição de dados e reconhecimento do 

desenvolvimento de cenários adversos, principalmente nos casos em que seja 

necessário o amplo acompanhamento da situação, quer pela extensão da área 

afetada quer pela natureza do cenário, alcançando-se o proposto como objetivo 

geral do presente trabalho. 

Palavras-chave: VANT: Comando e controle: Veículo aéreo não tripulado. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

A área temática de interesse para a Defesa Social que será abordada 

durante o desenvolvimento do projeto de intervenção enquadra-se no grupo de 

procedimentos operacionais. 

A deficiência das ferramentas de comando e controle de recursos para 

ações de prevenção e resposta a emergências existentes no Corpo de Bombeiros 

Militar de Pernambuco (CBMPE) é evidente, sendo ainda potencializado diante das 

características e complexidade dos eventos principais, secundários e das ameaças 

de adversos provocados por elementos naturais, humanos e tecnológicos durante a 

realização da Copa do Mundo da FIFA 2014. 

Todo tema relacionado com comando e controle de recursos operacionais 

e de apoio logístico para ações de prevenção e resposta a emergências possui uma 

grande relevância e, desta forma, sempre vigora como excelente candidato a um 

estudo aprofundado, em virtude de inúmeros fatores: impacto dos danos a infra-

estrutura; repercussão sócio-econômica; número de recursos empregados na 

prevenção, socorro e assistência a população; quantidade de pessoas atingidas; e 

extensão da área atingida. 

O levantamento bibliográfico inicial identificou a pouca disponibilidade, no 

Brasil, de textos relacionados com o emprego de veículos aéreos não tripulados 

como ferramentas de apoio ao comando e controle de operações de prevenção e 

socorro de emergências e de desastres naturais. 

Essa carência de estudos sobre o assunto no Brasil, tanto no meio 

acadêmico quanto nos órgãos de defesa civil e de segurança pública, situação que 

reforça os aspectos positivos do presente estudo de caso. 

Como gerenciar os escassos recursos existentes no Corpo de Bombeiros 

do Estado, dentro de um complexo cenário de problemas de infra-estrutura da região 

e elevadas ameaças, será o grande desafio para os gestores do CBMPE e da 

Secretaria de Defesa Social (SDS). E diante disso, apresenta-se como uma ação 

essencial a utilização de ferramentas para a adequada coordenação de 

procedimentos e recursos operacionais e de apoio logístico. E para tal os veículos 

aéreos não tripulados apresentam-se como uma solução original, aplicável, viável e 

com um excelente custo benefício. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 OBJETIVOS 

2.1.1 Objetivo Geral 
 

Propor o emprego de veículos aéreos não tripulados como ferramentas de 

comando e controle das ações de prevenção e socorro para as operações que serão 

desenvolvidas pelo CBMPE durante os eventos da Copa do Mundo da FIFA de 2014 

em Pernambuco. 

2.1.2 Objetivos Específicos 
 

 Indicar o tipo de veículo aéreo não tripulado mais adequado para cada 

situação de prevenção e socorro para as operações da Copa do Mundo da FIFA de 

2014; 

 Descrever a metodologia de emprego de veículos aéreos não 

tripulados como ferramentas do sistema de comando e controle que será utilizado 

nas operações de prevenção e socorro durante os eventos da Copa do Mundo da 

FIFA de 2014 na Região Metropolitana do Recife; e 

 Sugerir a estrutura mínima para o emprego de veículos não tripulados 

nas ações de comando e controle. 

2.2 PÚBLICO ALVO 
 
 

Serão beneficiados, diretamente, os órgãos de comando operacional e 

apoio logístico do CBMPE, e indiretamente, além da população fixa e flutuante da 

Região Metropolitana do Recife, os seguintes órgãos: 

 Secretaria Estadual de Defesa Social (SDS); 

 Agência Pernambucana de Águas e Clima (APAC); 

 Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH); 

 Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CODECIPE); 

 Secretaria Estadual de Transportes (SETRANS); e 

 Prefeituras Municipais. 
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2.3 ÁREA DE ABRANGÊNCIA 
 

 

O presente projeto de intervenção demonstrará que os veículos aéreos 

não tripulados (VANT), durante a realização dos eventos da copa FIFA 2014, na 

Região Metropolitana do Recife, poderão ser empregados em um vasto espectro de 

atividades típicas de polícia administrativa, judiciária, de bombeiros militares e de 

defesa civil, bem como, de gerenciamento urbano e do meio ambiente, tais como: 

 Ações de inteligência; 

 Prevenção e combate a incêndios; patrulhamento urbano, rural, 

ambiental, litorâneo e de fronteiras; 

 Levantamento de danos decorrentes de desastres; 

 Busca, salvamento terrestre e aquático; 

 Monitoramento de tráfego rodoviário, ferroviário e urbano; 

 Policiamento ostensivo e investigativo; 

 Apoio ao cumprimento de mandado judicial; 

 Monitoramento de tumultos, distúrbios e motins; escoltas e transporte 

de dignitários, presos, valores, cargas. 

2.4 CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 
 

 

Há a expectativa que o Estado, no período de realização da Copa das 

Confederações e do Mundo, em 2013 e 2014, respectivamente, venha a receber um 

número de turistas e jornalistas, do Brasil e de outras partes do mundo, muito acima 

do normal. 

Entende-se como ameaça todo fator de natureza externa a qualquer 

sistema que poderá causar dano diante de vulnerabilidades. Por outro lado, 

vulnerabilidade é um fator interno relacionado com a fraqueza do sistema em 

responder a uma dada ameaça. Tanto a Região Metropolitana do Recife, como toda 

a área de abrangência dos locais dos eventos da Copa FIFA de 2014, possuem 

inúmeras áreas consideradas críticas, assim estabelecidas pela elevada 

probabilidade de se desenvolver eventos adversos relacionados com os riscos 

naturais e tecnológicos, face às ameaças e a vulnerabilidade da região, tais como: 
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deslizamentos de encostas, inundações, enchentes, incêndios florestais, incêndios e 

colapsos estruturais, acidentes aeronáuticos, acidentes ferroviários, acidentes 

náuticos, vazamento de produtos perigosos, atentados criminosos e terroristas. 

Identificou-se, inicialmente, como áreas críticas na Região Metropolitana 

do Recife: aeroporto dos Guararapes, porto do Recife, porto de SUAPE, hotéis do 

litoral sul, ponte do Paiva, arenas virtuais, anexos da arena Capibaribe, centros de 

treinamento, centros de imprensa, escritórios da FIFA, subestações de energia, 

represas e barragens, estações de tratamento de água, torres e centrais de 

comunicação móvel, sede da ATI, sede da Secretaria de Defesa Social (SDS), 

máster sites do sistema de comunicação da SDS, postos de comando dos órgãos 

operativos da SDS e pontos turísticos (Boa Viagem, litoral sul, Recife antigo, cidade 

alta de Olinda). 

2.5 COMANDO E CONTROLE 
 

 

Comando e Controle, expressão de origem militar pode ser entendida 

como um processo de gestão, tomada de decisão e monitoramento das ações, 

integrado por duas funções: 

Comando, de origem milenar, onde a figura do Comandante é 

responsável pelo planejamento e emprego dos recursos disponíveis - humanos e 

materiais – de forma a atingir determinado objetivo. O exercício do comando 

pressupõe um determinado nível de controle, função dos recursos que a tecnologia 

dispõe em cada época, para a coordenação da execução das ações planejadas. 

Outra definição é que Comando e Controle é o exercício da autoridade e 

direção pelo comandante, sobre a força a ele subordinadas no cumprimento de uma 

missão. As funções de Comando e Controle são: 

• Estabelecer a intenção 

• Determinar regras, responsabilidades e relacionamentos 

• Estabelecer regras e restrições 

• Monitorar e avaliar a situação e o progresso 

• Inspirar, motivar e formar uma consciência situacional 

• Treinamento e educação 

• Provisionamento de recursos 
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É um ciclo, que depende de um claro processo, e de sistemas de 

comunicações eficientes e seguros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Ciclo OODA. 
Fonte: Santos, 2009 

 

A figura acima apresenta, esquematicamente, o ciclo OODA que se refere 

ao processo contínuo de observar, orientar-se pelo conhecimento obtido pela 

observação, que possibilita a decisão e elaboração de planos compatíveis com as 

decisões tomadas, a execução desses planos e a avaliação desses efeitos nas 

áreas de operação, é um conceito de emprego das forças armadas, que influencia 

também o ciclo de decisão do inimigo. 

Segundo o esquema apresentado, o objetivo que deve ser considerado é 

dotar o comando das operações de um sistema capaz de propiciar a aquisição de 

conhecimento em tempo real que permita agilizar o processo de observação, 

orientação, decisão e execução com a finalidade de minimizar os efeitos adversos 

de cenários desconhecidos e maximização da aplicação dos recursos disponíveis 

para manutenção da segurança e resposta adequada diante de emergências. 

Controle, como atualmente entendido, tem sua origem no início do século 

XX e está relacionado com a evolução dos conceitos de Administração Científica. 

 



16 

 

A função de Controle pode ser entendida como a aplicação da tecnologia 

existente para o monitoramento do emprego dos recursos disponíveis, de forma a 

manter ou reajustar o planejamento inicial para atingir determinado objetivo. 

A associação dessas funções - Comando (arte) e Controle (ciência) – 

empregada a partir dos últimos anos da Guerra Fria, tal associação dá origem à 

sigla C2, hoje universalmente adotada pelas Forças Armadas. 

À sigla C2 foram sendo agregadas “letras” para explicitar as tecnologias 

adotadas na evolução do processo, com mais um “C” para comunicações (C3); “I” 

para Inteligência (C3I); “C” para computação (C4I); “I” para Interoperabilidade (C4I2); 

“S” para vigilância (surveillance) e “R” para reconhecimento (C4ISR). Essas adições 

que representam capacidades decorrentes da evolução conceitual e tecnológica não 

mudam, entretanto, a essência do processo, que continua sendo de Comando e 

Controle – C2. 

Nos dias de hoje esse processo passou a ser adotado pelo universo 

corporativo que o emprega nas modernas técnicas de administração e gerência, 

caracterizando a sua natureza dual – militar e civil. A relevância do emprego de 

VANT já foi incorporada aos documentos doutrinários das Forças Armadas 

brasileiras, como inscrito no capítulo 4 do manual de Bases para Modernização da 

Doutrina de Emprego da Força Terrestre (Doutrina Delta) do Exército Brasileiro: 

[...] 4-8. INTELIGÊNCIA 
a. Cada Cmt deverá buscar, não só no âmbito de sua Z Aç mas também de 
sua área de interesse, o máximo de conhecimentos (terreno, condições 
meteorológicas, inimigo e forças amigas), negando-os ao oponente. 
b. Para isso, em todos os escalões, o Cmt deve tomar a iniciativa para 
obter, dos seus comandos superiores e subordinados, os dados mais 
atualizados sobre o inimigo assim como empregar os seus meios orgânicos 
que, dependendo do escalão considerado, podem ser: 
(1) reconhecimento aéreo e terrestre; 
(2) patrulhas; 
(3) unidades de Inteligência; 
(4) forças especiais; 
(5) meios de busca de alvos (em especial os radares); 
(6) veículos aéreos não tripulados; 
(7) sensores de guerra eletrônica; 
(8) prisioneiros de guerra; 
(9) civis amigos. [...]. (Brasil, 1996, grifo nosso) 
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Figura 2 – Modelo de Processo de Comando e Controle (C2). 
Fonte: Santos, 2009 

 

Os grandes acidentes naturais, os atentados e a evolução dos conflitos 

modernos têm acelerado a mudança das características dos ambientes de atuação – 

espaços de resgate e de combate não claramente definidos, forças adversas não 

claramente identificáveis, necessidade de interoperabilidade e de sincronização das 

equipes em coalizão - conduzindo as Forças Armadas e os órgãos de Defesa Civil a 

novas estratégias.  

Na década de 1990, gestado na Marinha Norte-americana, o conceito de 

Network-Centric Warfare – NCW (Guerra Centrada em Rede) foi adotado pelo 

Departamento de Defesa, atualizando os fundamentos de emprego de Comando e 

Controle no contexto de uma nova doutrina, denominada de “Operações Centradas 

em Rede” (Network Centric Operations - NCO). Esta nova doutrina visa ampliar o 

poder e a agilidade das organizações – militares ou corporativas - a execução do 

processo de C2, pelo deslocamento do centro decisório para a sua “extremidade” 

(Power to the Edge), o que é possível pelo emprego intensivo de recursos de 

comunicações e de computação.  
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No Brasil, a Estratégia Nacional de Defesa adota o conceito de operações 

em rede para o desenvolvimento da capacidade de atuação das Forças Armadas, 

conforme exemplificado abaixo:  

[...]- Parte I – Formulação da Sistemática, diretriz de número 13:........” cada 
combatente deve contar com meios e habilitações para atuar em rede, não 
só com combatentes e contingentes de sua própria Força, mas também 
com contingentes das outras Forças”. 

 
Nesse contexto, o processo de Comando e Controle para a Copa FIFA de 

2014, em Pernambuco, deverá buscar a operação centrada em rede para a 

coordenação da execução de todas as atividades, esportivas e não esportivas, do 

evento. 

Estádios de Futebol, em grandes eventos, sob o ponto de vista da 

segurança, serão sempre locais críticos porque acomodam multidões e também 

porque, dada a natureza de sua utilização, tornam-se ambiente extremamente 

emocional.  

Independente de qualquer outro componente, a Preservação da 

Segurança Pública durante um evento desportivo não admite erros, porque decisões 

devem ser tomadas e operacionalizadas em curto espaço de tempo e em ambiente 

confinado, envolvendo múltiplas agências, afetando a segurança e a vida de 

milhares de pessoas.  

Todos os níveis envolvidos no processo decisório e na operação 

necessitam de uma estrutura que suporte, com processos, tecnologia e informações, 

o trabalho articulado e a interoperabilidade de múltiplas agências, proporcionando ao 

Comando da Segurança condições para acompanhar em tempo real a atuação de 

cada uma na normalidade, e para assumir, como comandante único, a coordenação 

de todas, nas emergências.  

A preservação da Segurança Pública em Estádios de Futebol é, por isso, 

Missão Crítica, em todas as suas dimensões, exigindo Comando centralizado e bem 

definido; meios de Comando, Controle e Inteligência eficientes; e adequada 

plataforma tecnológica de Comunicação e Computadores (C4 I). Nesse contexto o 

VANT aparece como uma excelente opção como ferramenta de levantamento de 

informações estratégias e monitoramento de áreas, em virtude da sua capacidade 

de captação e transmissão de imagens em tempo real.  
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2.6 AÇÕES PREVISTAS PARA COPA FIFA DE 2014 
 

 

As forças de prevenção e de resposta às solicitações decorrentes do 

período de desenvolvimento das atividades do campeonato serão organizadas de 

forma que não ocorra uma divisão simplesmente da estrutura existente, 

enfraquecendo a segurança global da região, como ocorreu na Copa FIFA de 2010, 

na África do Sul. 

O planejamento da estrutura de gerenciamento, prevenção e resposta das 

atividades BM para a Copa FIFA 2013 e 2014 foi construído tendo como parâmetros 

norteadores os seguintes pilares: conhecimento dos possíveis cenários adversos, 

estabelecimento de comandos e procedimentos unificados, ações coordenadas, 

redundância sistêmica, imprevisibilidade de eventos e adequação de recursos. 

Os serviços operacionais da Corporação, durante o período do evento, 

serão divididos em “serviços regulares” e “serviços da Copa”, conforme abaixo 

 

Figura 3 – Organograma Operacional dos Serviços Regulares e da Copa 
Fonte: Autores, 2011 

 

As estruturas deverão ser ativadas 01(uma) semana antes da chegada da 

primeira delegação, quer em 2013 quer em 2014. 

As estruturas serão divididas nos 03(três) níveis clássicos de 

gerenciamento de recursos: estratégico, tático e operacional. 

O nível estratégico será desenvolvido pelo Centro de Coordenação 

Geral da Operação (CCGO), que será composto por representantes de todas as 
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instituições participantes do sistema de segurança do evento, com a 

responsabilidade de supervisionar o desenvolvimento do planejamento e realizar a 

ligação com o alto escalão das forças amigas, conforme a Figura 2. 

No nível tático, subordinados ao CCGO, teremos o Centro de 

Gerenciamento de Emergências (CGE) e Centro de Gerenciamento de 

Prevenções (CGP), ambos compostos por integrantes da Corporação, sendo 

encarregados de gerenciar as demandas do restante da RMR e dos locais 

prioritários do evento, respectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4– Organograma do Centro de Coordenação Geral da Operação (CCGO). 
Fonte: Autores, 2011 
 

No nível operacional, subordinados ao CGP, teremos o Posto de 

Comando Interno (PCi) e o Posto de Comando Externo (PCe), ambos compostos 

por integrantes da Corporação, sendo encarregados de gerenciar as demandas da 

arena Capibaribe e dos demais locais prioritários do evento , respectivamente. 

Subordinados, ainda, ao PCi teremos guarnições extras (GE), 

compostas, inicialmente, por bombeiros militares e voluntários, e guarnições extras 

motorizadas (GEM), compostas exclusivamente por bombeiros militares. 

Subordinados ao PCe teremos, além de GE e GEM, segurança de comboio (SC) e 

equipes especiais (EE). 

Nem todos os pontos críticos terão a presença de guarnições, alguns 

deles serão apenas monitorados por câmeras de vídeo, conforme Figura 5. 
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Figura 5 – Diagrama Tático de Ações de Prevenção e Resposta. 
Fonte: Autores, 2011 

2.7 VEÍCULOS AÉREOS NÃO TRIPULADOS 
 

 

Entende-se por Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT), a aeronave capaz 

de executar atividades de apoio ostensivo aéreo, sem que seja necessária a 

exposição de vidas humanas. Militarmente falando, a importância estratégica desse 

tipo de equipamento cresce de importância em cenários onde determinada força não 

é capaz de obter superioridade aérea, evitando-se, assim, a indesejável exposição 

de seus pilotos ao perigo de fogo inimigo, ou seja, expostos a ação de armas de 

fogo de infratores. (MILESKI, 2007) 

Assim, pode-se definir o VANT sinteticamente como uma plataforma de 

baixo custo operacional operada por intermédio de um controle remoto em terra ou 

que segue um plano de vôo pré-estipulado antes de seu lançamento, capaz de 

executar diversas tarefas, tais como monitoramento, reconhecimento tático, 

vigilância, mapeamento e ataque entre outras, dependendo dos equipamentos 

instalados. (OLIVEIRA, 2005) 

É importante ressaltar a diferença do VANT com os mísseis. Apesar de 

ambos poderem ser controlados remotamente ou seguirem um perfil de vôo 

preconcebido, diferem-se na possibilidade de reutilização, pois os mísseis são 

destinados, como armamento que são a destruição de um alvo. Entretanto, existem 

VANT com possibilidade de serem empregados exclusivamente para a destruição de 

radares como o israelense HARPY. (OLIVEIRA, 2005) 

 



22 

 

Apesar de existirem algumas variações, a maioria dos sistemas VANT 

existentes são constituídos por três subsistemas, a saber: subsistema do Veículo 

Aéreo Não-Tripulado, subsistema de Comando e Controle e subsistema de 

Lançamento e Recuperação. (OLIVEIRA, 2005) 

O Subsistema de Comando e Controle é responsável pelo controle de vôo 

do VANT, condução do seu lançamento e recuperação e pela interpretação dos 

dados coletados pelos equipamentos a bordo. Para tanto, é instalado em um abrigo 

que possui dois consoles para realizar as tarefas acima citadas. (OLIVEIRA, 2005) 

O Subsistema de Lançamento e Recuperação é diretamente responsável 

pela decolagem e recuperação em segurança do VANT. Pode ser executado o 

lançamento por meio de catapulta, decolagem em pistas asfaltadas ou improvisadas, 

com ou sem auxílio de foguetes. Por sua vez, a recuperação pode ser feita pela 

utilização de rede, gancho de parada, pára-quedas ou pouso vertical. (OLIVEIRA, 

2005) 

O Subsistema do Veículo Aéreo Não-Tripulado trata-se do VANT 

propriamente dito. Engloba plataformas com diversos tamanhos, características e 

possibilidades de emprego. (OLIVEIRA, 2005) 

As características do VANT são muito semelhantes com a de uma 

aeronave tripulada. Variam em função das missões que irão cumprir, podendo ter 

comprimento, envergadura e teto de vôos menores ou maiores do que as aeronaves 

convencionais. 

Entretanto, a principal característica que difere o VANT de uma aeronave 

tripulada é sua pequena assinatura radar. Em sua construção são combinados 

materiais e formas geométricas que reduzem a reflexão das ondas eletromagnéticas 

emitidas pelo radar, além de terem normalmente pequenas dimensões em relação 

às aeronaves convencionais, dificultando seu engajamento por parte do inimigo 

(concepção de invisibilidade). 

Além disso, a ausência de piloto confere ao VANT maior mobilidade para 

manobras, pois não existem limitações físicas apresentadas ao homem em 

determinadas manobras – as chamadas forças “G”. Esta ausência possibilita ainda o 

desenvolvimento de uma aeronave cujo desenho é mais eficiente para determinada 

missão específica. (OLIVEIRA, 2005) 

Seu baixo custo operacional se comparado ao de uma aeronave 

convencional e o conjunto de parâmetros produzidos por uma determinada 



23 

 

plataforma aérea que a identificam no espectro eletromagnético. Ademais, são 

utilizados na construção materiais como fibras de carbono, kevlar, ligas leves de 

alumínio, ligas de titânio e fibra de vidro. Proporciona grande economia de meios, 

principalmente que realiza missão de reconhecimento ou obtenção de informe do 

inimigo. (OLIVEIRA, 2005) 

Podem ser dotados de motores à explosão, elétricos, turbojato ou 

turbohélice. Em sua navegação, são utilizados sistemas inerciais a LASER ou 

sistemas de georeferência (GPS) combinados com centrais de dados. (OLIVEIRA, 

2005) 

Contraditoriamente, a grande limitação do VANT é justamente sua 

principal característica, qual seja, a ausência de tripulação a bordo. O piloto de uma 

aeronave convencional tem condições de avaliar a situação na qual está inserido e 

inferir o melhor procedimento a ser adotado em seu proveito. Sua presença no 

ambiente operacional permite uma análise bastante eficaz de tudo o que nele 

acontece, e, desta forma, tem melhores condições de equacionar rapidamente 

questões inerentes à missão como, por exemplo, a utilização de determinado 

equipamento eletrônico em missão de vigilância ou armamento por ocasião de um 

ataque aéreo. (SANTOS, 2008) 

Outra limitação refere-se diretamente à possibilidade de aproximação 

acentuada a um alvo. Devido a esse fato, aumenta a probabilidade da detecção por 

parte do inimigo, pois, apesar de possuir uma pequena assinatura radar em relação 

às aeronaves convencionais, é bastante vulnerável às ações de guerra eletrônica. 

(SANTOS, 2008) 

Para se obter uma baixa assinatura radar é necessário além da utilização 

de materiais especiais de pequena reflexão de rádio-freqüência um pequeno 

tamanho. 

Por fim, pode-se citar também sua grande vulnerabilidade com relação às 

condições meteorológicas. Como já frisado nas características principais dos VANT, 

suas pequenas dimensões e, conseqüentemente, pequeno peso, em prol de uma 

relativa abrangência aos sistemas de detecção, tornam o VANT sensível a ventos 

fortes, chuvas torrenciais, dentre outros elementos climáticos. (SANTOS, 2008) 

A eclosão dos recentes conflitos no planeta, com a repetida 

demonstração da necessidade de obtenção de dados em tempo real sobre as 

operações militares levada a efeito por parte dos comandantes, ensejou a edição 



24 

 

dos Requisitos Operacionais Básicos nr 79/91 (ROB nr 79/91) pela 3ª Subchefia do 

Estado-Maior do Exército (EME), aprovados pela Portaria nr 035, de 29 de abril de 

1991. Buscava-se naquela ocasião, o desenvolvimento de um sistema de 

reconhecimento e busca de alvos por Veículo Aéreo Não-Tripulado para a utilização 

no âmbito do Exército Brasileiro. 

Para tanto, foram levantados requisitos absolutos, desejáveis e 

complementares que norteariam a criação do sistema VANT, dentre os quais, são 

citados os mais importantes: 

a) Aeronave não-tripulada caracterizada por uma asa fixa, um motor de 

impulsão frontal ou traseiro, leve, robusto e confiável, mecanismos de controle de 

vôo e dotado de técnicas de guiamento e controle; 

b) Execução de diversas missões durante seu vôo seja pré-programada, 

seja por intermédio de controle remoto do operador de terra, cuja trajetória possa ser 

alterada através de comando de terra; 

c) Autonomia de vôo de no mínimo 6 horas, com alcance máximo de 

controle de 70 km, teto de vôo de 3.000m e payload de no mínimo 30 kg; 

d) Sistema de ativação automática de programas de vôo 

especiais/padronizados, durante uma eventual perda de controle por parte do 

equipamento de terra, de forma a permitir o retorno ao local de lançamento; 

e) Permitir a condução de equipamentos eletrônicos que visualizem o 

terreno sobrevoado, em tempo real, com giro azimutal de 360º e curso vertical de 0º 

a 90º, além de possibilitar ao operador de terra a mudança da área observada pelo 

redirecionamento de um ou mais daqueles equipamentos. 

f) Dados obtidos por meio dos equipamentos de observação devem ser 

transmitidos em tempo real para o comando e controle do sistema e, em seguida, 

disponibilizados aos comandantes de fração de tropa para uma eventual tomada de 

decisão; 

g) Determinação em tempo real de coordenadas, altitude, azimute e 

distâncias em consonância dos sistemas empregados pela Artilharia de Campanha e 

Antiaérea; e 

h) Todos os dados transmitidos pelo VANT devem possuir dispositivos de 

segurança que propiciam a sua transmissão com relativa segurança, mesmo em 

ambientes de guerra eletrônica. 
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As missões que melhor tiram proveito das características, possibilidades e 

limitações dos VANT são as de reconhecimento e vigilância. Sua pequena 

assinatura radar, que dificulta a detecção, aliada a possibilidade de transporte a 

bordo de equipamentos de vigilância eletrônica, permite que se reúnam informações 

vitais para a condução em tempo real das operações militares nas mãos dos 

comandantes dos Teatros de Operações (TO). (SANTOS, 2008) 

Igualmente ressalta-se a não exposição dos militares em missões desta 

natureza que podem ser alocados especificamente para as missões de intervenção 

onde se exige uma avaliação correta de todas as variantes da operação. 

Como foi descrito, o VANT definido pelo ROB nr 79/91 é do tipo alcance 

aproximado, essencialmente cumpridor de missões de reconhecimento e vigilância 

em nível tático. Os equipamentos que deverão compor o sistema privilegiam o 

sensoriamento remoto, a obtenção de dados sobre alvos e levantamento de danos 

causados por um eventual acidente. 

Entende-se então que, por ser uma aeronave de asa fixa, encontra-se 

mais vocacionada para operações em ambiente rural, onde o campo visual é mais 

amplo. Para o ambiente urbano, o mais adequado é uma aeronave de asa rotativa, 

pois possui menor velocidade e permite a realização do vôo pairado, possibilitando 

uma melhor aplicação dos equipamentos destinados ao reconhecimento e vigilância 

embarcados. (SANTOS, 2008) 

Há 03(três) grandes grupos de VANT, são eles: asas fixas, asas rotativas 

e mais leves que o ar (dirigíveis). 

Cada um deles possui características específicas relacionadas com sua 

empregabilidade e limitações de vôo. 

 

Figura 6 – VANT asas fixas. 
Fonte: Santos, 2009 
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Figura 7 – VANT asas rotativas. 
Fonte: Santos, 2009 

 

 

Figura 8 – VANT dirigíveis. 
Fonte: Santos, 2009 

 

Por se tratar de uma aeronave não-tripulada, os VANT reúnem 

características que os possibilitam serem empregados em áreas inacessíveis ao 

elemento humano que é essencial em uma aeronave convencional. Assim, suas 

missões podem ser executadas em ambientes biológico e quimicamente afetadas, 

sem restrições. Também existe a possibilidade de transporte de equipamentos 

nocivos à saúde humana e sua efetiva utilização contra o inimigo, como aqueles que 

produzem intensa radiação eletromagnética. (PLAVETZ, 2009)  

Inicialmente, os VANT foram idealizados para fins militares. Inspirados 

nas bombas voadoras alemãs, do tipo V-1, e nos inofensivos aeromodelos rádio-

controlados, estas máquinas voadoras de última geração foram concebidas, 

projetadas e contruídas para serem usadas em missões muito perigosas para serem 

executadas por seres humanos, nas áreas de inteligência militar, apoio e controle de 

tiro de artilharia, apoio aéreo às tropas de infantaria e cavalaria no campo de 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Militar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bomba
http://pt.wikipedia.org/wiki/V-1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aeromodelo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Artilharia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Infantaria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cavalaria
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batalha, controle de mísseis de cruzeiro, atividades de patrulhamento urbano, 

costeiro, ambiental e de fronteiras, atividades de busca e resgate, entre outras. 

Ainda pode-se dizer que o tempo de duração de uma missão está apenas 

condicionado ao fator combustível. Não há a preocupação, por exemplo, com a 

fadiga da tripulação a bordo envolvida, já que esta não existe. (PLAVETZ, 2009) 

Suas possibilidades, portanto, são diretamente proporcionais aos 

equipamentos eletrônicos que conduzem a chamada carga útil (payload). 

(PLAVETZ, 2009) 

Dentre os equipamentos eletrônicos associados, os mais comuns estão 

relacionados a seguir: 

a) Synthetic Aperture Radar (SAR): sistema imageador ativo de ondas de rádio, 

em geral microondas, utilizado para o sensoriamento remoto e produção de imagens 

de alta resolução. Consiste, basicamente, na utilização de ondas de rádio como 

fonte de gerador de irradiação e, portanto, tem-se a possibilidade de controle dos 

principais parâmetros da tecnologia de invisibilidade (stealth) reduz a seção reta 

radar de uma aeronave, dificultando sua detecção por parte dos radares 

convencionais. Esta redução é obtida principalmente pela utilização de materiais 

absorvedores de radiofreqüência (RF) e formas geométricas mais acentuadas que 

acabam por dissipar a RF emitida por um radar para direções diversas de suas 

antenas. Radiação emitida, tais como freqüência, polarização e ângulo de 

incidência. Suas características os tornam muito eficientes sob condições 

meteorológicas adversas e baixa luminosidade. Permite que, quando associados a 

equipamentos de GMTI (Ground Moving Target Indicator), seja analisada em tempo 

real, o movimento de veículos ou 5 Laser – sigla em inglês para light amplification by 

stimulated emition of radiation tropas no terreno dentro de uma determinada área. 

(PLAVETZ, 2009)  

b) Forward Looking Infrared (FLIR): são sistemas passivos de visão noturna 

que obtêm as imagens em função da diferença de temperatura entre o alvo e o 

fundo em que este se encontra. Caracterizam-se pela ausência de irradiação de 

ondas eletromagnéticas sendo imperceptíveis aos equipamentos de proteção 

eletrônica. Alia-se a esta considerável vantagem a possibilidade de observação 

eficiente de alvos camuflados ou com baixa luminosidade. (PLAVETZ, 2009) 

Entretanto, são bastante vulneráveis às condições meteorológicas adversas, além 

http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%ADssil_de_cruzeiro
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de serem equipamentos de elevado custo de produção e possuírem grande peso e 

volume; (PLAVETZ, 2009)  

c) Câmeras de vídeo: equipamentos que transmitem para uma estação em terra 

imagens do alvo em tempo real. Possuem grande deficiência sob condições 

meteorológicas adversas. Usadas principalmente para o acompanhamento das 

operações e avaliação de danos; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 9 – Equipamentos de Transmissão de Dados. 
Fonte: Santos, 2009. 

 

d) Equipamentos de visão noturna: realizam a ampliação da luz residual que 

existe em um ambiente de pouca visibilidade, proveniente do sol, da lua ou das 

estrelas, de maneira a permitir a visualização de imagens pela visão humana; 

(PLAVETZ, 2009) 

e) Interferidores eletrônicos: equipamentos de guerra eletrônica que se 

destinam a realizar uma degradação deliberada do sinal eletromagnético em 

equipamentos receptores, como radares ou rádios, de forma parcial ou total. Criam, 

na verdade, uma fonte de ruído externo que sobrepuja o verdadeiro sinal, 

“escondendo-o”. Podem ser bloqueadores ou despistadores (exemplos: decoys, 

jammers); (PLAVETZ, 2009)  

 



29 

 

f) Equipamentos de Signals Intelligence (SIGINT): tem como principal função 

analisar o espectro eletromagnético, buscando a determinação da localização, tipo, 

função e outros parâmetros relativos aos seus equipamentos emissores de energia 

eletromagnética; (PLAVETZ, 2009)  

g) Identification Friend or Foe (IFF): equipamentos instalados a bordo de 

aeronaves que tem por objetivo realizar a identificação da mesma por intermédio da 

emissão de perguntas / respostas a uma estação receptora em terra; (PLAVETZ, 

2009)  

h) Radar Warning Receiver (RWR): da família dos equipamentos de SIGINT, 

buscam através da recepção dos pulsos eletromagnéticos emitidos por um radar 

alertar com relação à possibilidade de existência de um sistema de armas 

associado; (PLAVETZ, 2009)  

i) Sensores químicos: equipamentos destinados à análise das condições 

externas em busca de agentes químicos nocivos à saúde humana;  

j) Lançadores de panfletos: utilizados principalmente para a consecução de 

objetivos de guerra psicológica; (PLAVETZ, 2009)  

k) Sistemas de guiamento de armamentos inteligentes: este tipo de 

equipamento pode realizar iluminação seletiva de um determinado alvo por 

intermédio da utilização de laser ou infravermelho, de maneira que este seja 

apreendido com grande precisão por um armamento inteligente, notadamente, 

mísseis ou bombas guiadas. (PLAVETZ, 2009). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10 – Eletrônica embarcada no VANT. 
Fonte: Santos, 2009 
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Em função destes equipamentos, os VANT são, atualmente, largamente 

empregados em missões de reconhecimento aéreo, vigilância eletrônica e guerra 

eletrônica. Particularmente quanto às missões de reconhecimento e vigilância, estes 

podem permanecer sobre a área de interesse por um período prolongado, fazendo 

uso, simultaneamente, de seus recursos de guerra eletrônica, seja tirando proveito 

da utilização do espectro eletromagnético por parte do inimigo, seja impedindo que 

este o faça convenientemente. Ainda podem realizar uma vigilância em tempo real, 

missões de Supressão de Defesa Aérea (SEAD) e de avaliação de danos pós-

ataques, como medidas preliminares assecuratórias do sucesso de um ataque aéreo 

realizado por aeronaves convencionais. (OLIVEIRA, 2005) 

 

 

Figura 11 – Diagrama Básico de Funcionamento da Estação de Solo de um VANT. 
Fonte: Santos, 2009 
 

Todo aparato tecnológico que pode ser associado aos VANT aumenta 

sua importância nas operações militares e de defesa civil modernas, pois produzem 

informações vitais para o processo decisório do comandante de um Teatro de 

Operações (TO). Podem conduzir, ainda, ataques inteligentes, bem como, 

levantamento de danos, missões de busca e resgate de vítimas, reduzindo a 

probabilidade de erros. (OLIVEIRA, 2005) 

A integração de Veículos Aéreos Não Tripulados no Espaço Aéreo ainda 

possui grandes barreiras que passam pelos domínios de regulamentação corrente, 

falta de experiência operacional e deficiências tecnológicas. Para a utilização de 

VANTs no espaço aéreo brasileiro, novos estudos sobre metodologias de análise e 

tecnologias deverão ser incorporados aos sistemas de controle atuais, promovendo 

uma convivência segura e confiável entre aeronaves tripuladas e não tripuladas. 
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Um nível equivalente de segurança crítica precisará ser garantido para a 

sobrevivência destas aeronaves, não importando o tipo de sua missão. Quanto 

maior a aeronave e seu alcance, maior será a necessidade de compartilhamento 

com o espaço aéreo habitado pelos vôos tripulados. E mesmo que não haja um ser 

humano dentro de um VANT, o risco de colisão com aeronaves que conduzem vidas 

humanas já torna necessária uma pesquisa aprofundada a respeito de sua 

confiabilidade e segurança. 

Ainda que a colisão seja entre VANTs, a probabilidade de impactos em 

construções, habitações, áreas de preservação, e acima de tudo, vidas humanas em 

solo precisa ser considerada no cálculo de riscos. A integração de um VANT na 

coordenação do espaço aéreo depende da aplicação pela qual ele foi projetado, pois 

de acordo com ela é que serão definidas as características físicas da aeronave. 

Correa e Camargo (2008), ao comentar a operação do VANT sobre o 

espaço aéreo internacional destacam duas condições intimamente relacionadas: 

 

[...] O VANT deve ser seguro e confiável, ao sobrevoar zonas densamente 
povoadas e deve ser operado com segurança através do espaço aéreo. 
Embora ambos os requisitos sejam definidos genericamente, eles levam em 
conta o intervalo mais amplo possível para situações de insegurança própria 
do avião e seus arredores. (2008, p. 26) [...] 

 

As normas de coordenação devem levar em conta todos esses aspectos, 

regras menos restritivas podem ser aplicadas para aquelas aeronaves cuja área de 

atuação seja um espaço aéreo segregado com baixa densidade de tráfego. Por 

outro lado, regras mais severas podem e devem ser consideradas em espaços 

aéreos não segregados, em meio a uma grande variedade de rotas e uma alta 

densidade de tráfego. 

O processo de normatização também deve levar em consideração os 

objetos que estão abaixo das aeronaves. Construções como pontes, edifícios, áreas 

residenciais e estradas são alvos fáceis na queda de um avião. Estudos dos efeitos 

do impacto de uma aeronave não tripulada em solo devem levar em conta o 

tamanho desta aeronave, peso, velocidade, potencial de explosão, dentre outras 

variáveis. 

Medidas de redução de severidade, como a explosão da aeronave ainda 

no ar, evitando um estrago maior em solo, devem ser levadas em consideração. 
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As diretrizes para a coordenação de aeronaves não tripuladas no espaço 

aéreo brasileiro possibilitam a construção de um Modelo de Risco para o VANT que 

identifique as etapas necessárias para se alcançar o nível de confiabilidade e 

segurança critica desejado. 

Avaliar e certificar VANT ainda é um desafio internacional, tal como se 

tem observado nos relatórios da Força Aérea Brasileira (BRASIL, 2007). Desta 

forma, visando obter caminhos nacionais para a certificação de VANT, deve ser 

proposto com o objetivo de garantir segurança critica para um sistema de navegação 

aérea tradicional, também possa ser utilizada para a avaliação de VANT. 

A Força Aérea entende que, como primeira etapa na formação de um 

processo de certificação para VANT, é necessário definir quais fatores serão 

avaliados. Deve ser descrito um processo genérico estabelecido em três passos 

principais na identificação destes fatores: 

 

[...] •Certificação de Danos Funcionais; •Certificação Preliminar da 
Segurança Critica do Sistema; •Certificação da Segurança Critica do 
Sistema. O FHA atua na definição do sistema e pergunta o quão seguro o 
sistema precisa ser para alcançar um risco aceitável. O segundo passo, o 
PSSA, atua no projeto do sistema e questiona se a arquitetura que esta 
sendo proposta e capaz de alcançar um risco aceitável. O SSA é o ultimo 
nível e tem relação com a implementação e integração do sistema, nele 
surge a questão se o que esta sendo implementado alcança um risco 
aceitável. [...] (BRASIL, 2007, p.33) 

 

Em análise a todas estas fases acima descritas a segurança critica é 

analisada e busca-se minimizar a distância do nível de segurança crítica que foi 

requisitado para o nível realmente implementado. 

O Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), em setembro de 

2010, emitiu uma nova Circular de Informações Aeronáuticas (AIC), AIC N 21/10, 

que tem por finalidade apresentar as informações necessárias para o uso de 

veículos aéreos não tripulados no espaço aéreo brasileiro. 

Essa nova norma define o VANT como sendo um veículo aéreo projetado 

para operar sem piloto a bordo, que possua uma carga útil embarcada e que não 

seja utilizado para fins meramente recreativos. Nessa definição incluem-se todos os 

aviões, helicópteros e dirigíveis controláveis nos três eixos, excluindo-se, portanto, 

os balões tradicionais e aeromodelos. 

Alguns outros aspectos importantes estão postos na citada norma com a 

finalidade de proporcionar um acesso ordenado e seguro dos VANT ao Espaço 
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Aéreo Brasileiro, levando-se em conta a ausência de publicações da OACI a 

respeito, as solicitações para vôos de VANT serão analisadas caso a caso, em 

função das particularidades do pedido e levando-se em conta todos os aspectos 

concernentes à segurança dos usuários do SISCEAB, entre eles: 

a) a operação de qualquer tipo de VANT não deverá aumentar o risco 

para pessoas e propriedades (no ar ou no solo); 

b) a garantia de manter, pelo menos, o mesmo padrão de segurança 

exigido para as aeronaves tripuladas; 

c) a proibição do vôo sobre cidades, povoados, lugares habitados ou 

sobre grupo de pessoas ao ar livre; 

d) os VANT deverão se adequar às regras e sistemas existentes, e não 

receberão nenhum tratamento especial por parte dos Órgãos de Controle de Tráfego 

Aéreo; 

e) o vôo somente poderá ocorrer em espaço aéreo segregado, ficando 

proibida a operação em espaço aéreo compartilhado com aeronaves tripuladas; e 

f) quando for utilizado aeródromo compartilhado para a operação do 

VANT, as operações devem ser paralisadas a partir do início do táxi ou 

procedimento equivalente até o abandono do circuito de tráfego, na sua saída, e da 

entrada no circuito de tráfego até o estacionamento total, na sua chegada. 

As solicitações para os vôos de VANT, no espaço aéreo brasileiro, 

deverão ser encaminhadas aos órgãos regionais do DECEA, no Estado de 

Pernambuco o CINDACTA III, responsável pelo espaço aéreo onde irão ocorrer os 

vôos, com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias. Tais solicitações deverão 

conter o maior número de informações de interesse do controle do espaço aéreo, 

como: 

a) características físicas da aeronave (medidas, peso, asa fixa/rotativa, 

número de motores, etc.) e do VANT; 

b) características operacionais da aeronave (velocidade, teto, autonomia, 

modo de decolagem/lançamento e de pouso/recuperação, etc.); 

c) capacidade de comunicação com os Órgãos de Controle de Tráfego 

Aéreo, se aplicável; 

d) características da operação pretendida, como localização exata dos 

vôos, incluindo rotas, altura, altitude, data, horário e duração; 

e) localização do VANT; 
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f) informações sobre a carga útil, se aplicável; 

g) procedimentos a serem adotados no caso de perda de link; 

h) capacidade de navegação e de detectar e evitar do VANT; 

i) número de telefone, fac-símile ou email, para contato; e 

j) quaisquer outras informações e observações julgadas necessárias. 

 

Contudo, a mesma norma estabelece uma circunstância em que o 

tratamento diferenciado para autorização de operação de VANT. No caso de 

utilização de VANT por organizações militares e órgãos Públicos de Segurança e 

Defesa Civil, como Polícias, Corpos de Bombeiros e Receita Federal, as restrições 

descritas anteriormente poderão ser reavaliadas pelo órgão regional e, 

subseqüentemente, pelo DECEA, considerando as peculiaridades da missão 

requerida. 

O tratamento diferenciado, acima citado, é corroborado pela AIC N 06/06, 

emitida em junho de 2006, que estabelece os procedimentos específicos relativos às 

operações aéreas de segurança pública e de defesa civil, em consonância com o 

disposto no Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica (RBHA 91) do 

Departamento de Aviação Civil (DAC).  

Nessa AIC são consideradas operações aéreas de segurança pública e 

de defesa civil compreendem as atividades típicas de polícia administrativa, 

judiciária, de bombeiros militares e de defesa civil: 

a) Policiamento ostensivo e investigativo; 

b) Ações de inteligência; 

c) Apoio ao cumprimento de mandado judicial; 

d) Controle de tumultos, distúrbios e motins; escoltas e transporte de 

dignitários, presos, valores, cargas; 

e) Aeromédico, transporte de enfermos e órgãos humanos e resgate; 

f) Busca, salvamento terrestre e aquático; 

g) Controle de tráfego rodoviário, ferroviário e urbano; 

h) Prevenção e combate a incêndios; patrulhamento urbano, rural, 

ambiental, litorâneo e de fronteiras, e outras operações autorizadas pelo DAC.  

As condições especiais citadas somente poderão ser utilizadas pelas 

aeronaves engajadas em operação aérea de segurança pública e de defesa civil, 

desde que:  
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a) o objetivo da missão seja a proteção e o socorro público ou o 

combate a incêndios florestais; e  

b) o órgão de segurança pública e de defesa civil responsável tenha 

estabelecido procedimentos padronizados de operação e de segurança de vôo, 

com a finalidade de orientar a conduta das tripulações nestas condições especiais.  

As condições especiais de operação incluem a autorização para pouso e 

decolagem de pistas não homologadas, registradas ou em áreas de pouso 

eventual, desde que:  

a) seja coordenado com o órgão de controle de tráfego aéreo com 

jurisdição sobre a área da operação;  

b) seja provida a segurança da população e das propriedades sob a 

área da operação; e  

c) não haja conflito com o tráfego aéreo existente no espaço aéreo 

envolvido.  

Adicionalmente, o órgão de trafego aéreo atribuirá à aeronave operando 

em condições especiais a mesma prioridade prevista para pouso e decolagem de 

aeronave em operação de busca e resgate.  

Mesmo diante dessa tentativa de regulamentação da operação de VANT 

no território brasileiro, com fins de evitar conflitos institucionais e acidentes 

desnecessários, o Brasil foi palco, em 2010, de uma contenda entre duas 

importantes instituições Nacionais, a Força Aérea e a Polícia Federal. 

O episódio foi retratado em reportagem publicada pela revista Isto É, em 

19 de julho de 2010, sob o título de “PF compra aviões não tripulados e irrita 

militares. FAB ameaça interceptar os vôos se não tiver controle das 

operações.” 

“Antes de sair de férias, o ministro da Defesa, Nelson Jobim, recebeu em 
seu gabinete o diretor-geral da Polícia Federal, Luiz Fernando Corrêa, para 
uma reunião a portas fechadas. Na pauta da conversa, uma crise entre a PF 
e a Aeronáutica que está ameaçando a utilização das estratégicas 
aeronaves não tripuladas para vigilância da fronteira e combate ao crime no 
Brasil. Os policiais federais receberão três Veículos Aéreos Não Tripulados 
(VANT) que encomendaram de Israel e querem colocá-los em operação 
imediatamente. A FAB, sem pressa, exige antes o cumprimento de uma 
série de exigências. Oficiais ouvidos por ISTOÉ disseram que o 
comandante da FAB, Juniti Saito, ameaçou derrubar os VANT da PF, 
caso levantem vôo sem autorização. Na conversa com Corrêa, Jobim deu 
razão à FAB e pediu ao diretor da PF que não alimentasse mais a polêmica. 
Oficialmente, ninguém fala da confusão. Mas a queda de braço segue nos 
bastidores. Desde 2004 os militares tentam desenvolver um VANT brasileiro 
para o controle das fronteiras. Como ainda não há avanço, a PF decidiu 
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comprar as três aeronaves israelenses, de um total de 14 que planeja 
adquirir, ao custo de R$ 8 milhões cada uma. Assim acabou provocando 
ciúme nos militares que, paralelamente, testavam modelos diferentes. A 
FAB alega que tem prerrogativa na defesa do espaço aéreo e que as 
aeronaves da PF não foram integradas ao Sistema de Defesa Aeroespacial 
Brasileiro, colocando em risco vôos comerciais. Lógico que ninguém quer 
derrubar o VANT. Mas sem conhecimento do plano de vôo, a FAB pode 
estragar uma operação da PF, diz um oficial. Ele afirma que, por voar na 
mesma altitude de aviões comerciais, os VANT poderiam até causar uma 
colisão. No início do ano, Saito ligou para Corrêa propondo uma parceria. O 
diálogo não avançou, e a PF acabou não sendo convidada sequer para a 
apresentação do programa de VANT da FAB, no dia 10 de maio. Qualquer 
desconforto que tenha havido foi individual, de algumas pessoas, não entre 
as instituições, pondera o diretor da PF. Na tentativa de encontrar uma 
solução para a guerra aérea, Jobim propõe o uso compartilhado dos VANT, 
pois considera que a PF não teria condições de operar sozinha o complexo 
sistema de vôo remoto. De qualquer modo, a FAB tende a perder espaço na 
defesa aérea das fronteiras, alerta o analista militar Nelson During, do site 
Defesanet. É bom os militares se acostumarem, pois não serão mais os 
únicos geradores de informações estratégicas, diz ele.” (Isto É, 19/07/10) 
 

No campo da segurança das operações com VANT, inúmeras pesquisas, 

estão sendo desenvolvidas a fim diminuir ou tentar eliminar as principais lacunas 

técnicas e normativas que poderiam favorecer a ocorrência de incidentes ou 

acidentes mais graves envolvendo propriedades e vidas humanas. 

No Brasil, no final de 2010, foram produzidos vários trabalhos com o 

objetivo servir como ferramentas facilitadoras na difusão do conhecimento e 

consciência dos praticantes e interessados na modalidade de pilotagem de modelos 

radio-controlados conhecida como FPV – do Inglês First Person View. 

Um aspecto importante que por muitas vezes não é levado muito em 

conta é a temática relacionada com a radiofreqüência de operação de VANT. 

Publicações recentes sugeriram limites para o emprego de radiofreqüência, com 

base nas publicações nacionais existentes. 

A tabela sugerida relaciona alguns aspectos do vôo FPV com possíveis 

impactos (causados/sofridos), com sugestões de medidas de controle (para controlar 

o possível impacto) e exposição de limites com base em leis e regulamentos. 

Os aspectos técnicos e os aspectos legais referentes às regras de 

aeromodelismo, às telecomunicações, a danos pessoais e danos materiais deverão 

sempre ser analisados antes do início do vôo. Porém, em primeira pessoa o sistema 

adquire diversos outros pontos de atenção como interferências no vídeo, perda do 

sinal de controle, perda da localização visual, limites de sobrevôo, teto de vôo etc. 

Além disso, as modificações ou excessos inadvertidos aplicados aos sistemas 

empregados podem gerar interferências. 
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2.8 VANT NO BRASIL E NO MUNDO 
 

 

O conceito de Veículo Aéreo Não Tripulado foi utilizado pela primeira vez 

durante um ataque do Exército Austríaco à cidade italiana de Veneza em 12 de julho 

de 1849. Naquela ocasião, balões foram carregados com explosivos e lançados do 

navio austríaco Vulcano, com o intuito de se precipitarem sobre a cidade e, em 

seguida, explodir sua carga. Alguns destes balões atingiram seu objetivo, porém 

outros retornaram às linhas austríacas devido a uma repentina mudança de vento. 

(HARDGRAVE, 2005) 

De maneira semelhante, tal técnica foi usada pelos Exércitos do Sul e do 

Norte durante a Guerra Civil Americana (1861-1865) e na 1ª Guerra Mundial (1914-

1918). As primeiras aeronaves não-pilotadas foram desenvolvidas logo após a 1ª 

Guerra Mundial. Eram destinadas, inicialmente, como “torpedos aéreos” ou, na 

concepção atual, como “mísseis de cruzeiro”. Este avanço se deu graças ao 

desenvolvimento do controle remoto empregando giroscópios com o objetivo de 

anular as vibrações da própria aeronave pelo norte-americano Elmer Sperry. 

(HARDGRAVE, 2005) 

Segundo Hardgrave (2005), no ano de 1935 o norte-americano Reginald 

Denny projetou e testou o RP-1 ou RPV (Remote Piloted Vehicle), que foi o primeiro 

Veículo Aéreo Não-Tripulado rádio-controlado. A partir deste momento, iniciaram-se 

as buscas pelo aperfeiçoamento, de forma que, nos anos seguintes, surgiram os 

protótipos RP-2 e o RP-3, com diversos ensaios de vôo. Em novembro de 1939, o 

protótipo RP-4 foi concluído, de modo que, naquele momento, era o mais completo 

dos RPV. O Exército dos Estados Unidos da América (U.S. Army) requisitou 53 

unidades, dando-lhes a designação de OQ-1. (HARDGRAVE, 2005) 

 

 

Figura 12 – Protótipo do VANT RP-4 de Reginald Denny. 
Fonte: HARDGRAVE, 2005 
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Em 1938, a companhia alemã Ruhrstahl iniciou o desenvolvimento de 

bombas planadoras guiadas Fritz X, dotadas de um motor foguete e 300 kg de carga 

explosiva, para ataque contra navios couraçados. Foi usada em combate pela 

primeira vez em nove de setembro de 1943, afundando o encouraçado italiano 

Roma. (HARDGRAVE, 2005) 

Em dezembro de 1941, os ensaios e as mudanças continuavam sendo 

realizados para o aperfeiçoamento dos modelos e, apesar do pioneirismo 

norteamericano, foram os alemães que durante a 2ª Guerra Mundial empregaram o 

VANT. Eram as bombas voadoras V-1 (Vergeltungswaffe 1 Fi 103 / FZG-76), 

largamente utilizadas na Batalha da Inglaterra, fruto dos avanços obtidos no controle 

da trajetória por rádio-freqüência. (HARDGRAVE, 2005) 

Nas décadas seguintes (1950 a 1970), durante a Guerra da Coréia e do 

Vietnã, os EUA puderam por à prova seu primeiro protótipo de VANT, o Ryan 

FireBee. Suas principais missões foram o reconhecimento aéreo de objetivos 

estratégicos para as tropas terrestres e monitoramento de comunicações entre as 

tropas inimigas. Cabe ressaltar que durante este mesmo período ocorreu o 

desenvolvimento deste tipo de tecnologia pela União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (URSS), sendo, entretanto, mantidas em sigilo pelos militares soviéticos. 

(HARDGRAVE, 2005) (MILESKI, 2007) 

Outro marco importante na história recente dos VANT ocorreu durante a Batalha 

do Vale do Bekaa no ano de 1982, guerra travada entre Israel e Líbano, o emprego 

dos VANT foi motivado pelas grandes perdas de aeronaves israelenses durante a 

Guerra do Yom Kippur no ano de 1973. Nesta ocasião, verificaram-se as grandes 

possibilidades de emprego do VANT tático, sendo este responsável pelo 

reconhecimento dos sítios das baterias antiaéreas sírias e sua posterior destruição. 

No total, 16 das 17 baterias foram destruídas. (HARDGRAVE, 2005) 

Mais recentemente, o desenvolvimento tecnológico permitiu o surgimento 

de novas famílias de VANT, cada vez mais versáteis, letais e com maior autonomia, 

como o VANT americano RQ-4A Global Hawk, concebido para missões estratégicas, 

cujo raio de ação é de 22.780 km, teto de vôo de 60.000 pés, capacidade de 

transporte de 1.360 kg e autonomia de 36 horas. Destacam-se neste contexto os 

equipamentos utilizados pelos EUA durante a 1ª Guerra do Golfo (1991), Kosovo 

(1999), Afeganistão (2001). Nesta última, foi realizada a primeira missão de combate 

de um VANT armado, o PREDATOR com o lançamento do míssil anticarro AGM- 
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114K Hellfire II. Atualmente, encontra-se em larga utilização na 2ª Guerra do Golfo – 

Operação Iraqui Freedom. (MILESKI, 2007) 

 

Figura 13 – Série de VANT e suas autonomias. 
Fonte: LORCH, 2009 

 

Para se ter uma idéia do avanço da pesquisa com a tecnologia VANT no 

cenário internacional, basta comparar os seis projetos em desenvolvimento no Brasil 

com outros países: Argentina: 15; Austrália: 24; Canadá: 14; França: 77; Alemanha: 

39; Itália: 37; Irã: 38; Paquistão: 33; Rússia: 59; Coréia do Sul: 25; África do Sul: 16 

Suiça: 19; Reino Unido: 65; Japão: 16, Israel: 83, EUA: 386. (MENDES & FADEL, 

2009) 

 

Figura 14 – AEROSONDE utilizado em missões de reconhecimento. 
Fonte: Santos, 2009 
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Segundo Oliveira (2005), no Brasil os primeiros relatos a respeito do 

desenvolvimento dos VANT ocorreram na década de 80, quando o Centro 

Tecnológico Aeroespacial (CTA) desenvolveu o projeto Acauã. O Projeto Acauã 

PDIPD- 8408 tinha como objetivo principal o desenvolvimento de uma plataforma de 

ensaio visando à formação de sistemas de controle e telemetria para um futuro alvo 

aéreo manobrável para o desenvolvimento do míssil Piranha, com a ampliação do 

nível de conhecimento na área de eletrônica (controle, telecomando e telemetria). 

Como objetivo paralelo, visava desenvolver um protótipo de VANT com potencial 

para diversas outras aplicações militares ou civis, tais como, reconhecimento tático à 

baixa altitude, identificação de freqüências de operação de radares e sensoriamento 

de recursos naturais. Foram construídos, ao todo, cinco protótipos, realizando o 

primeiro vôo em dezembro de 1985. (OLIVEIRA, 2005) 

Na década seguinte, o CTA continuou no desenvolvimento de um alvo 

aéreo manobrável. Deste projeto puderam ser realizados os primeiros testes com o 

míssil Piranha desenvolvido para a Força Aérea Brasileira. Atualmente, encontra-se 

em desenvolvimento o Projeto VANT por iniciativa do Ministério da Defesa. Busca-se 

a criação de um VANT que atenda, simultaneamente, as necessidades das três 

forças singulares: a) Exército Brasileiro - VANT reconhecimento tático e Alvo aéreo; 

b) Marinha do Brasil - Alvo Aéreo e VANT de reconhecimento (embarcado); e c) 

Força Aérea - Alvo Aéreo, VANT de Enlace de Comunicações e de 

Reconhecimento. (OLIVEIRA, 2005) 

São notórias as vantagens de emprego dos VANT, principalmente pelas 

características de persistência (geralmente, têm grande autonomia de vôo) e de 

furtividade (já que podem ser menores e produzir menos ruído), além de serem mais 

econômicos.  

Porém, atualmente, algumas questões remetem a restrições para 

viabilizar o vôo do VANT com segurança. A principal questão é que a ausência do 

piloto a bordo da aeronave restringe sua capacidade de detectar e evitar tráfegos 

conflitantes e outros riscos e de tomar as ações adequadas de acordo com as regras 

apropriadas. Vários países e organizações estão empenhados em buscar soluções 

tecnológicas para essa questão. Porém, ainda não há previsão para uma solução 

adequada às regras atuais. 

Por isso, após análise e a devida autorização emitida pelos Órgãos 

Regionais do DECEA, no Estado de Pernambuco o CINDACTA III, o acesso dos 
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VANT ao espaço aéreo brasileiro é permitido apenas em espaço aéreo 

condicionado, segregado das demais aeronaves tripuladas. Outra questão 

importante é a confiabilidade dos links de controle do VANT. No Brasil e no mundo, 

ainda não há uma definição das faixas de freqüência a serem utilizadas pelos VANT. 

O dirigível, atualmente, é o único tipo de VANT civil autorizado a operar no 

espaço aéreo brasileiro pela ANAC e pelo DECEA.  

No Brasil, apenas a empresa SPACE AIRSHIPS detêm uma autorização 

federal como empresa aérea prestadora de serviços especializados de aviação nas 

áreas de publicidade aérea, aerocinematografia (monitoramento ambiental e 

vigilância urbana), outorgada pela Agencia Nacional de Aviação Civil e é ainda 

oficialmente certificada como oficina técnica de aviação. 

A Space operou o dirigível da Goodyear no Brasil na América do Sul durante 

os últimos quinze anos e nesse tempo efetuou mais de 12.000 horas de vôo, 

transportando mais de 6.000 passageiros em vôos panorâmicos. 

Na área de vigilância aérea, o corpo técnico da Space foi o idealizador do 

programa “Um Olho no Céu” de comando e controle, na Cidade do Rio de Janeiro 

em 2002, pioneiro na utilização de dirigíveis como plataforma de segurança 

pública, saúde, meio-ambiente, defesa civil e planejamento urbano. 

A Space Airships oferece o sistema C3I completo, com dois tipos opcionais 

de plataforma: dirigíveis tripulados e aeronaves robóticas. 

Os serviços incluem a operação de todo sistema, o fornecimento de 

imagens, relatórios de especialistas em foto interpretação e ainda treinamento e 

integração com os meios de segurança locais em atividades de investigação ou 

apoio aéreo às forças terrestres. 

O primeiro modelo de dirigível robótico, o A-20, recebeu autorização 

operacional da ANAC em 28 de fevereiro de 2008, após um longo processo de 

certificação técnica, envolvendo diversos tipos de avaliação. Trata-se do primeiro 

sistema aéreo não tripulado (VANT) civil homologado, em toda a América Latina. 

2.9 VEÍCULOS AÉREOS DA SDS 
 

 

A Secretaria de Defesa Social, atualmente, possui em operação, através 

do seu Grupamento Tático Aéreo (GTA), 03(três) aeronaves de asas rotativas, 
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sendo 02(duas) para emprego policial e 01(uma) para emprego misto (salvamento, 

combate a incêndio e policial). 

As aeronaves operadas pelo GTA são do modelo Esquilo AS 350 B2, 

produzida pela empresa brasileira HELIBRAS. Essa aeronave é um helicóptero 

monoturbina leve destinada ao transporte de 05 ou 06 passageiros e 01 piloto, e 

equipada com um motor Turbomeca Arriel 1D1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura. 15 – FALCÃO 01 (prefixo PT-YDS). 
Fonte: Autores, 2011 
 

Figura 16 – FALCÃO 03 (prefixo PR-CBP) 
Fonte: Autores, 2011 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17 – FALCÃO 02 (prefixo PR-EPE). 
Fonte: Autores, 2011 

 

O emprego tático do GTA, e da maioria dos Grupamentos Aéreos dos 

órgãos de segurança pública e de defesa civil no Brasil, é calcada em uma premissa 

doutrinária, estabelecida e muito divulgada no final da década de noventa, que as 

aeronaves podem potencializar a eficiência dos recursos de terra. 

Segundo LIMA (1997) a eficiência do helicóptero em operações de 

segurança pública começou a ser demonstrada nas décadas de 60 e 70, nos 

Estados Unidos e, desde então, vem sendo utilizado em inúmeros países. Seu valor 

tem se mostrado indiscutível, quer como apoio de terra, quer como emprego 

autônomo em missões próprias. Os primeiros helicópteros usados em missões 
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policiais desempenhavam missões de busca e salvamento, vigilância de tráfego, 

transporte, além de combate a incêndios em áreas montanhosas. Dois anos após ter 

sido homologado para operação comercial, o helicóptero começa a ser empregado 

como recurso de polícia. 

Estudos realizados pela NASA (National Aeronautics And Space 

Administration) e o Departamento de Polícia de Los Angeles concluíram que a 

“adição de um helicóptero ao patrulhamento aumenta em seis vezes as 

possibilidades normais de êxito em operações de patrulhamento. Em área urbana 

um helicóptero pode patrulhar efetivamente uma área geográfica 15 vezes maior do 

que a patrulhada por uma viatura. 

Ainda segundo LIMA (1997), chegou-se a conclusão de que 10 policiais a 

pé, em uma localidade, cobrem um setor de área equivalente a 1/37 do que 

cobririam se possuíssem um carro. Concluiu-se, também, que a agregação de tal 

veículo, baseado nos custos de um auto VW modelo Gol, oneraria em menos de 1/3 

que a adição de mais um policial a pé. Verifica-se assim quão eficiente é o somatório 

de meios ao efetivo do serviço de segurança pública e de defesa civil, quando se 

deseja potencializar o seu resultado. 

 

Figura 18 – Relação entre efetivo e área de atuação 
Fonte: Lima, 1997 

 

 

Figura 19 – Relação entre efetivo, viatura e área de atuação 
Fonte: Lima, 1997 
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Figura 20 – Relação entre aeronave e viatura 
Fonte: Lima, 1997 

 

Segundo seu Regimento Interno (RI) o GTA possui como 

responsabilidade o desenvolvimento de operações aéreas policiais, busca e 

salvamento, resgates e remoções aeromédicas, ações em situações de calamidades 

públicas e de defesa civil, combates a incêndios florestais e urbanos, apoio ao 

Governador do Estado em missões de interesse do Estado, dentro e fora de 

Pernambuco, e a Órgãos Governamentais Federais e Municipais. 

Para operação das aeronaves do GTA, ainda segundo seu RI, é exigido 

que o piloto seja possuidor, no mínimo, de licença de Piloto Comercial de Avião (PC) 

ou Piloto Comercial de Helicóptero (PCH), expedida pela ANAC. Para que o piloto 

possa assumir o comando de uma aeronave do GTA exige-se que seja possuidor 

de, no mínimo, 1.000 (mil) horas de vôo em helicópteros e avião, devendo sua 

ascensão para comando se iniciar com 800 (oitocentas) horas de vôo, obedecendo a 

um programa de treinamento elaborado pelo Grupamento Aéreo. Do mesmo modo, 

os demais integrantes de uma tripulação são regidos por exigências específicas, 

conforme segue abaixo: 

a. Inspetor de Manutenção Aeronáutica – deve ser possuidor de no mínimo 

04 (quatro) anos de experiência após a emissão do Certificado de Habilitação 

Técnica (CHT) pela ANAC, na categoria Mecânico de Manutenção Aeronáutica - 

MMA, possuindo uma das habilitações de grupo motopropulsor, ou de célula ou de 

aviônica; 

b. Mecânico de Manutenção Aeronáutica - deve ser possuidor de Certificado 

de Habilitação Técnica – CHT expedido pela ANAC, além das especializações 

obtidas nos modelos das aeronaves provenientes do Grupamento Tático Aéreo, 
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cumprindo os requisitos previstos na Regulamentação Brasileira de Homologação 

Aeronáutica nº 65 - RBHA 65; 

c. Mecânico Auxiliar – deve ser possuidor ou estar cursando o Curso de 

Mecânico de Manutenção Aeronáutica (CMMA), observada a legislação da ANAC, 

sendo suas atividades sempre acompanhadas por um mecânico de manutenção 

aeronáutica ou inspetor de manutenção aeronáutica; 

d. Operador Aéreo - membro da tripulação de aeronave do GTA, cuja função é 

a de auxiliar o comandante da aeronave durante a operação da mesma, tanto 

embarcado quanto em solo, devendo possuir Certificado de conclusão de curso ou 

estágio, realizado em Órgãos de segurança ou socorrimento público e/ou das Forças 

Armadas, com grade curricular condizente para o desenvolvimento das atividades 

em aeronaves de asa fixa e/ou rotativas. 

Para que os integrantes do GTA sejam possuidores da qualificação acima 

exigida há um custo e um período relativamente elevados. 

 

Tabela 1 – Custo para Capacitação de Pilotos de Helicópteros  

Serviço/Descrição Quant. 
VALOR ESTIMADO 

Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

Ground School Schweizer 300/CBi 04 un 600,00 600,00 

Curso teórico Piloto Privado de Helicóptero – 

PPH 

01 un 1.820,00 1.820,00 

Curso prático para 01 (um) aluno, sendo 40 

(quarenta) horas de vôo, Incluso nas horas 

de vôo o exame de proficiência (vôo de 

cheque) para PPH 

40 h 840,00 33.600,00 

Taxas ANAC – PPH 01 un 450,00 450,00 

Curso teórico Piloto Comercial de 

Helicóptero - PCH 

01 un 1.980,00 1.980,00 

Curso prático para 01 (um) aluno, sendo 66 

(sessenta e seis) horas de vôo, Incluso nas 

horas de vôo o exame de proficiência (vôo 

de cheque) para PCH 

66 h 840,00 55.440,00 

Taxas ANAC – PCH 01 un 465,00 465,00 

VALOR TOTAL 94.805,00 

Fonte: (EDRA Aeronáutica, 2011) 
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Segundo o GTA, o custo médio de operação de uma aeronave gira em 

torno de R$ 1.200,00 por hora de vôo. 

Para a aquisição do modelo utilizado pelo GTA, equipado com os 

acessórios destinados a atividade de policiamento, transporte aeromédico, resgate 

aéreo e no mar, a SDS gasta R$ 8.034.390,00 (oito milhões, trinta e quatro mil, 

trezentos e noventa Reais). 

O RI do GTA estabelece que para a ativação de uma aeronave é exigida 

uma composição que poderá variar de acordo com o tipo ou a natureza da missão a 

ser cumprida, conforme discriminado abaixo: 

a. Composição mínima 

1) A bordo - 01(um) Piloto (Comandante de aeronave); 

2) Em solo - 01(um) Mecânico aeronáutico ou auxiliar de mecânico aeronáutico 

e 01(um) Motorista abastecedor do Caminhão Tanque de Abastecimento, quando 

necessário; 

b. Composição máxima: 

1) A bordo - 01(um) Piloto (Comandante de aeronave), 01(um) Co-piloto 

(Auxiliar do Comandante da aeronave), 02(dois) Operadores aéreos ou 01(um) 

Operador aéreo, 01 (um) médico(a), 01(um) enfermeiro(a); 

2) Em solo - 01(um) Mecânico aeronáutico, e 01(um) Motorista abastecedor, 

se necessário; 

A operação efetiva das aeronaves do GTA obedece, também, outros 

parâmetros relacionados com a autorização de emprego e horário de vôo. 

O acionamento das aeronaves será feito pelo Chefe do GTA, no caso das 

missões emergenciais e urgentes de caráter preventivo, repressivo ou de 

salvamento. No caso de missões planejadas, o acionamento será executado 

mediante autorização do Secretário de Defesa Social ou do Secretário Executivo de 

Defesa Social, dentro e fora do Estado de Pernambuco. 

Já o horário de vôo das aeronaves do GTA está diretamente ligado ao 

horário de funcionamento do aeródromo em que a aeronave estiver baseada, 

limitando um pouco o pronto emprego das mesmas. 
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2.10 VÍDEOMONITORAMENTO 
 

 

Não se poderia encerrar a fundamentação teórica sem abordar uma das 

ferramentas de comando e controle da SDS, atualmente: o sistema de vídeo-

monitoramento do Centro Integrado de Operações de Defesa Social. 

O Centro Integrado de Operações de Defesa Social (CIODS) é o órgão da 

SDS responsável, além do gerenciamento do sistema de solicitações e despachos 

de ocorrências na RMR, por todo o vídeo-monitoramento empregado nas atividades 

regulares de policiamento e de gerenciamento de grandes eventos. 

Para tal ela possui uma grande malha de câmeras fixas instaladas na 

Região Metropolitana do Recife (RMR), que possibilita uma enorme vantagem nas 

ações de pronta resposta dos órgãos operativos da SDS, responsáveis pelo 

aumento da eficiência das ações de segurança pública e defesa civil, bem como no 

processo de tomada de decisão e de gerenciamento para ocorrências ordinárias e 

de grande vulto. 

Como a localização das câmeras de vídeo-monitoramento do CIODS é 

uma informação classificada estratégica para as ações de segurança pública, o 

grupo, por questões de segurança, achou por bem limitar-se a registrar que as áreas 

cobertas por elas abrangem os territórios de responsabilidade do 16°, 19° e 13°BPM 

da PMPE. 

A central de controle de vídeomonitoramento do CIODS, além do sinal das 

câmeras fixas, é capaz de receber o sinal de equipamentos móveis, através de 

plataformas com freqüências de transmissão variadas. Tal versatilidade já foi 

exaustivamente testada em operações importantes e em grandes eventos, como os 

desenvolvidos durante o período carnavalesco e junino. 

 

 

Figura 21 – Central de vídeomonitoramento da SDS/PE. 
Fonte: SDS/PE 
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Para que essa complexa estrutura de monitoramento possa funcionar 

adequadamente e ampliar sua malha de cobertura há um significativo custo para 

investimento e manutenção. Segundo dados da SDS, o custo destinado à operação, 

manutenção e assistência técnica das 244 (duzentas e quarenta e quatro) câmeras 

da SDS, é mensalmente de R$ 340.000,00, e de anualmente de R$ 4.080.000,00. 

Para a instalação de uma câmera de vídeo-monitoramento a SDS gasta 

em média R$ 66.233,22 (sessenta e seis mil, duzentos e trinta e dois Reais e vinte e 

dois centavos). 
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3 METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 

 

 

Para descrição da metodologia e a determinação do veículo aéreo não 

tripulado mais adequado para servir como ferramenta para comando e controle de 

ações de prevenção e socorro durante as operações da Copa do Mundo da FIFA de 

2014, foram realizadas entrevistas com profissionais que trabalharam nas ações de 

socorro às vítimas de desastres, no comando operacional de áreas e no 

gerenciamento tático e estratégico, através do posto de comando geral do Corpo de 

Bombeiros Militar (PCG), do gabinete de gerenciamento de crises do Palácio do 

Governo Estadual (GCRISES), e do gerenciamento das operações de grande porte 

desenvolvidas no Estado, tais como: Carnaval, São João e Festival de Inverno. 

Nas entrevistas aos especialistas e mais experientes Oficiais em ações de 

comando e controle do CBMPE foram identificadas algumas questões relevantes 

que ratificam a importância da proposta apresentada no presente projeto.  

Indagados se tinham conhecimento do que seria um veículo aéreo não 

tripulado (VANT): 

 88,9% informaram que conheciam o que seria o VANT;  

 11,1% informaram, por outro lado, que não conheciam o VANT. 

 

 

Figura 22 – Gráfico do Conhecimento sobre VANT 
Fonte: Autores,2011 

 

Indagados se o VANT já foi empregado no Estado de Pernambuco: 

 100% afirmaram que não saberiam informar. 
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Indagados se conheciam algum outro Estado da Federação, órgão 

federal, municipal ou instituição privada que empregaria o VANT em suas 

operações: 

 55,6% informaram que não conheciam;  

 44,4% informaram, por outro lado, que conheciam. 

 

 

Figura 23 – Gráfico do Conhecimento sobre Operadoras de VANT 
Fonte: Autores,2011 
 

Indagados se consideravam viável o emprego de um veículo aéreo não 

tripulado para apoio às operações do CBMPE: 

 77,8% informaram que seria viável o emprego do VANT;  

 11,1% informaram que não seria viável o emprego de VANT;  

 11,1% informaram, por outro lado, que não teriam opinião ainda 

formada quanto à viabilidade do emprego do VANT. 

 

 

Figura 24 – Gráfico da Viabilidade do  Emprego do VANT 
Fonte: Autores,2011 
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Aqueles que deram uma resposta positiva no questionamento anterior, 

quando indagados quais as atividades mais indicadas para o emprego do VANT: 

 22,86% afirmaram que seria a atividade de monitoramento de eventos;  

 20% afirmaram que seriam mais indicadas as atividades de 

patrulhamento da orla, busca de pessoas e segurança de comboio;  

 17,14% afirmaram que seria mais indicada a atividade de levantamento 

estratégico em operações. 

 

 

Figura 25 – Gráfico das Atividades indicadas para Emprego do VANT 
Fonte: Autores,2011 

Indagados como o VANT poderia ser empregado para facilitar o comando 

e controle das ações de prevenção e resposta durante a Copa FIFA de 2014: 

 14,28% afirmaram que o VANT poderia ser empregado no 

patrulhamento da orla turística, na segurança de comboio de autoridades e atletas, 

no monitoramento de instalações críticas de energia, água e comunicações, bem 

como de áreas turísticas com grande concentração de público; 

 12,7% afirmaram que o VANT poderia ser empregado no 

monitoramento das FANFEST;  

 11,12% afirmaram que o VANT poderia ser empregado no 

monitoramento de hotéis e centros de treinamento; 

 7,94% afirmaram que o VANT poderia ser empregado no 

monitoramento das principais vias de acesso ao estádio e a RMR. 
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Figura 26 – Gráfico do Emprego do VANT durante a Copa FIFA 2014  
Fonte: Autores,2011 

 

Indagados quais as operações do CBMPE que o VANT, após a Copa 

FIFA de 2014, poderia ser empregado: 

 13,85% afirmaram que o VANT poderia ser empregado nas operações 

do desfile do Galo da Madrugada, dos diversos pólos de carnaval na RMR e nas 

micaretas; 

 12,31% afirmaram que o VANT poderia ser empregado nas operações 

dos festivais de inverno, dos diversos pólos de São João e das grandes festas 

religiosas;  

 10,76% afirmaram que o VANT poderia ser empregado nas operações 

dos grandes eventos desportivos e nas visitas de autoridades que necessitem um 

nível segurança mais elevado. 
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Figura 27 – Gráfico do Emprego do VANT após a Copa FIFA 2014  
Fonte: Autores,2011 

 

Indagados quais sobre a existência de algum obstáculo a implantação do 

VANT no CBMPE: 

 29,41% afirmaram que questões de incompatibilidade doutrinária 

poderiam obstacular a implantação do VANT no CBMPE; 

 23,53% afirmaram que questões financeiras poderiam dificultar a 

implantação do VANT no CBMPE;  

 17,65% afirmaram que não haveria obstáculos a implantação do VANT 

no CBMPE; 

 11,76% afirmaram que questões políticas e aquelas relacionadas com 

a capacitação poderiam oferecer obstáculo a implantação do VANT no CBMPE; 

 5,89% afirmaram que não teriam uma opinião formada sobre a 

questão. 

 

Figura 28 – Gráfico dos obstáculos à implantação do VANT 
Fonte: Autores,2011 
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Indagados se gostariam em colaborar com alguma sugestão para a 

implantação do VANT no CBMPE: 

 33,34% sugeriram que a proposta fosse amplamente difundida nos 

escalões decisórios do CBMPE e da SDS; 

 22,22% sugeriram que a Divisão de Operações Aéreas (DOA) do 

Grupamento de Busca, Salvamento e Ações Táticas (GBSAT) fosse 

responsabilizada para operar o VANT;  

 11,11% sugeriram que fossem aproveitados os pilotos já formados 

existentes no CBMPE. 

 

 

Figura 29 – Gráfico das Sugestões para implantação do  VANT  
Fonte: Autores,2011 

 

Foi, também, verificada a bibliografia técnica e a legislação que regula o 

funcionamento do VANT no espaço aéreo brasileiro, bem como, as experiências de 

emprego no Brasil e no mundo. 

Para a verificação da eficiência das ferramentas de comando e controle 

de ações utilizadas no Estado, realizou-se a confrontação entre a doutrina 

estabelecida pela literatura de referência sobre o assunto e a prática utilizada pelo 

CBMPE. 

Para a verificação da eficiência da metodologia e das ferramentas 

propostas será sugerida a realização de exercícios simulados parciais e completos, 

bem como o emprego de VANT em eventos de grande porte existentes no Estado, 

em 2012, além do evento teste da FIFA que será a Copa das Confederações em 

2013. 
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3.1 PROPOSTA DE EXECUÇÃO 
 

 

Como exposto nos capítulos anteriores, comprova-se a importância da 

coleta de informações confiáveis nos teatros de operações para o processo de 

tomada de decisão e gerenciamento de recursos operacionais e ações de prevenção 

e resposta. Neste capítulo, será apresentada a proposta para o emprego de veículos 

não tripulados (VANT) como ferramentas de comando e controle das ações de 

prevenção e socorro para as operações que serão desenvolvidas pelo CBMPE, 

durante os eventos da Copa do Mundo da FIFA de 2014, em Pernambuco. 

Deve-se salientar que a propositura do emprego do VANT não tem o 

objetivo de substituir o sistema de câmeras do CIODS, nem tão pouco as aeronaves 

do GTA, como ferramentas de comando e controle. A proposta do presente trabalho 

é que o VANT seja um elemento complementar as citadas estruturas de comando e 

controle existentes na estrutura da SDS. 

O VANT, quanto ao sistema de vídeo-monitoramento do CIODS, ampliaria 

a área de vigilância, patrulhamento e levantamento de informações estratégicas, 

principalmente em regiões atingidas por desastres, além de incorporar a 

possibilidade de automação de ações de segurança de comboios e perseguição de 

veículos e pessoas. 

Em relação às aeronaves do GTA, o VANT, além de ampliar a área de 

patrulhamento com um custo de operação mais baixo, suplementaria as ações de 

busca e resgate de vítimas em cenários de desastres de grande amplitude, como o 

ocorrido em 2010 na Mata Sul de Pernambuco. Nesse caso o VANT seria utilizado, 

inclusive no período noturno, na localização e georeferenciamento das vítimas, e 

transmitindo em tempo real tais informações, que favoreceriam ao planejamento do 

vôo das aeronaves tripuladas para o resgate propriamente dito dessas vítimas, 

otimizado recursos e tempo de operação. 

Para tal, será indicado o tipo de VANT mais adequado para as ações de 

prevenção e socorro previstas para a Copa do Mundo da FIFA de 2014; 

descrevendo a metodologia de emprego de VANT como ferramentas do sistema de 

comando e controle e sugerindo a estrutura mínima para o emprego desses veículos 

não tripulados nas ações de comando e controle. 
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3.1.1 Tipo e Formas de Emprego 
 

 

O dirigível, atualmente, é o único tipo de VANT civil autorizado a operar no 

espaço aéreo brasileiro pela ANAC e pelo DECEA. Em decorrência disso o presente 

projeto indica esse tipo de VANT para ser empregado nas operações que serão 

desenvolvidas pelo CBMPE durante a COPA FIFA de 2014, por, também, atender as 

exigências doutrinárias das ações de comando e controle. 

 

Figura 30 – VANT dirigível e seus componentes. 
Fonte: Santos, 2009 

 

Foi identificado como um excelente candidato, o VANT dirigível modelo A-20 

B, comercializado pela empresa SPACE AIRSHIPS, por cumprir rigorosamente a 

regulamentação aeronáutica, e com autorização de operação da ANAC, desde 

fevereiro de 2008, sendo ainda dotado de alta tecnologia de controle utilizada hoje 

apenas em plataformas militares de reconhecimento aéreo.  

 

Figura 31 – VANT dirigível A-20 B SPACE AIRSHIPS. 
Fonte: SPACE AIRSHIPS, 2011 
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O VANT dirigível A-20 B possui as dimensões (12 x 4,8 m), iluminação 

interna, pode ser equipado com modernos sistemas de geração e transmissão de 

imagens, transmitindo-os a distâncias. 

Alguns dados técnicos do A-20: 

 Balanceamento Aerostático – Embora o dirigível A-20 tenha 

capacidade de sustentação de 75kg em sua configuração completa (envelope, 

gôndola, motores, câmeras e totalmente abastecido), a operação é sempre 

conduzida entre os pesos de 25 a 12 quilogramas, através da aplicação de lastro. 

Isso garante que no caso de falta de controle ou de propulsão, o veículo descerá 

numa razão máxima de afundamento controlada de aproximadamente 100 pés por 

minuto. A flutuação do dirigível é também controlada por uma câmara de ar interna, 

chamada “ballonet”, operada à distância, que permite manter a forma do envelope 

mesmo em condições de vazamento de gás; 

 Envelope – O tecido do envelope do dirigível compõe-se de uma 

estrutura laminada em três camadas com espessura total de 0,25 mm, sendo a 

camada interior uma barreira de gás feita em uretano (tecido flexível que se contrai 

em caso de furo), uma camada central que tem a função de dar consistência ao 

conjunto e uma exterior de nylon enrijecido à prova de rasgo e desintegração (rip-

stop). A gôndola é confeccionada em fibra de vidro e resiste a impactos de até 70 

Km/h; 

 Grupo moto-propulsor – Os motores alemães são compostos de 

dois cilindros, opostos horizontalmente, refrigerado a ar com ignição através de 

magneto ou bateria e indicado para veículos aéreos não tripulados; 

 

Figura 32 – Grupo propulsor e de Captação de Imagem. 
Fonte: SPACE AIRSHIPS, 2011 
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 Link de dados – É um sistema de transferência de dados que opera 

na faixa de freqüência livre (2,4000 a 2,4835GHz) em 35 canais duplos, a 

distâncias variáveis até 80 quilômetros. É um sistema robusto, com duplicidade de 

canais e sensitividade apurada através do estreitamento de banda, uma técnica 

que permite alta resistência a interferências e largo alcance de sinal de dados e 

imagens; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33 – Arquitetura de comunicação de VANT dirigível. 
Fonte: CORRÊA,2008 

 

 Sistema de gerenciamento de vôo – Trata-se de um sistema 

automatizado de controle de vôo, com capacidade de acompanhamento e controle 

à distância, receptor integrado de GPS em 16 canais com acuracidade de 2,5 

metros, acelerômetro triaxial, altímetro barométrico, compasso digital e gerenciador 

de pressão do envelope. A estação de solo possui interface Windows XP e Vista 

com disposição variável dos instrumentos de controle e capacidade de operação 

com mapas digitais e fotografias. Possibilita o planejamento de vôo com 

antecedência, a alteração de programação em vôo e ainda a gravação dos dados 

de telemetria de missões executadas anteriormente. Permite o controle por 

telemetria do posicionamento do dirigível através de GPS e ainda a operação com 

observação de imagens, a partir de uma câmera no cone frontal do dirigível. Inclui 

subsistema de emergência e anormalidades abrangendo: o funcionamento do 
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GPS; excesso ou deficiência de altitude e velocidade; baixa ou alta voltagem e 

perda de controle;  

 

Figura 34 – Conceito Geral do funcionamento de VANT dirigível. 
Fonte: CORRÊA,2008  

 

 Controle Manual de Vôo – O equipamento japonês é um sistema 

digitalizado de controle de superfícies de vôo para distâncias de até 10 quilômetros, 

utilizado nas operações de pouso e decolagem e nos casos de falha do sistema de 

gerenciamento de vôo, o sistema é programado para sobrepassar em 

emergências. Permite, também, a condução do vôo a partir das imagens da 

câmera do cone frontal do dirigível. Possui 18 canais de memória intercambiáveis, 

timer programável, capacidade de controle de atitude, potência e vetor de empuxo; 

 Sistema elétrico – O sistema de suprimento de energia do dirigível é 

composto por uma rede de até15 baterias que operam independentemente. Além 

disso, os subsistemas do cabo de segurança e das superfícies de vôo têm circuito 

de backup. A estação de solo é alimentada através da energia de uma bateria de 

carga profunda, que por sua vez é alimentada por alternador; 

 Cabo de segurança – O dirigível possui um receptáculo de abertura 

automática que libera um cabo de segurança de 100 metros de comprimento, 

permitindo o recolhimento seguro do veículo a partir do solo. 

O dirigível pode ainda levar as cores e o grafismo do Corpo de Bombeiros 

Militar de Pernambuco. 
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Figura 35 – VANT dirigível. 
Fonte: SPACE AIRSHIPS,2011 

 

Durante os deslocamentos, o dirigível utiliza um moderno sistema de geração 

e transmissão de imagens diurnas e noturnas, para executar um patrulhamento 

aéreo em favor dos órgãos de segurança pública, defesa civil e meio-ambiente. As 

imagens podem também ser transmitidas para um centro de controle. 

3.1.2 Estrutura do Serviço 
 

 

Para que o VANT possa operar ele necessitará de uma estrutura de 

pessoal, transporte e operação. 

Com base nas orientações técnicas do VANT escolhido e cumprindo a 

normatização existente, sugeri-se que a estrutura de pessoal seja formada por: 

 Operações - 04(quatro) Pilotos (Comandante de aeronave);  

 Apoio - 04 (quatro) Mecânicos e 04(quatro) Motoristas operadores. 

Não haverá a necessidade de serem criadas vagas no Quadro 

Organizacional do CBMPE para o efetivo proposto, visto que já existe lotação para 

tal no Grupamento de Busca, Salvamento e Ações Táticas (GBSAT), na sua Divisão 

de Operações Aéreas (DOA). 
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Figura 36 – Organograma do GBSAT. 
Fonte:CBMPE/GBSAT,2010 

 

A Divisão de Operações Aéreas é responsável pelo desenvolvimento das 

ações especializadas de busca e resgate aéreo. 

No CBMPE existem 09(nove) oficiais possuidores de licença de Piloto 

Comercial de Helicóptero (PCH), expedida pela ANAC, atualmente, não empregados 

na atividade de vôo de segurança pública. O aproveitamento desses oficiais como 

pilotos e co-pilotos, pelo conhecimento e experiência aeronáutica acumulada, seria 

um elemento facilitador nas operações com o VANT. 

O VANT devido ao seu raio de atuação e autonomia, dentro da RMR, 

poderia ser operado desde o centro de comando e controle da SDS, da sua base no 

GBSAT ou de uma estação móvel de controle, que seria um veículo tipo Van. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 37 – Estação Móvel de Terra. 
Fonte: SPACE AIRSHIPS,2011 
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Figura 38 – Hangar Móvel do VANT. 
Fonte: SPACE AIRSHIPS,2011 
 

O GBSAT possui uma área ociosa que serviria perfeitamente para a 

instalação da base do VANT. 

O VANT dirigível proposto necessita, ainda, de alguns insumos para o 

enchimento do envelope e funcionamento do motopropulsor de 20 cavalos de força. 

Para que sua operação atinja sua máxima eficiência de autonomia de 04 

horas, seu reservatório de combustível deverá estar totalmente preenchido com 

seus 08 galões, ou seja, 30,28 litros. 

O seu envelope possui, quando cheio, um volume de 200m3, que deverá 

ser preenchido com gás hélio. 

3.1.3 Regulamentação do Emprego 
 
 

A regulação dos procedimentos e atribuições pertinentes às equipes de 

serviço de emprego do veículo aéreo não tripulado (VANT), tipo dirigível, bem como, 

os critérios de emprego do mesmo estão estabelecidos na diretriz de operações 

sugerida no APÊNDICE B. 

3.1.4 Cronograma de implantação 
 

 

Com o objetivo de alcançar a implantação de veículos não tripulados 

como ferramentas de comando e controle das ações de prevenção e socorro para as 

operações que serão desenvolvidas pelo CBMPE, para os eventos da Copa do 
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Mundo da FIFA de 2014 em Pernambuco, será necessário o desenvolvimento de 

algumas ações relacionadas com aquisição, estruturação, regularização, 

normatização, capacitação de mão de obra e a verificação da eficiência da proposta 

em eventos de grande porte existentes no Estado, em 2012, além do evento teste da 

FIFA que será a Copa das Confederações em 2013, conforme o cronograma 

sugerido a seguir.  
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Tabela 2 - Cronograma de ações. 
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COPA FIFA 2014. 
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relatório de 
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preços. 

            

Elaboração de 

projeto para 

aquisição. 

            

Autorização para 

a despesa. 

            

Fonte: AUTORES,2011 

 

Durante o ano de 2012 será desenvolvida a fase de viabilidade do projeto, 

período destinado a sensibilização dos atores importantes, identificação dos 

elementos de resistência, estabelecimento de sub-ações de neutralização das 

resistências e preparação para a implantação propriamente dita do VANT no 

CBMPE. Durante esta fase há duas ações de sensibilização dos atores importantes 

que podem ser destacadas: o fórum sobre o emprego do VANT na COPA FIFA de 
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2014 e a demonstração de viabilidade do emprego do VANT. O fórum tem por 

objetivo difundir o amplo espectro de possibilidades de emprego do VANT em 

operações de comando e controle de grandes eventos. A demonstração seria 

realizada por ocasião da grande operação do desfile do bloco carnavalesco Galo da 

Madrugada, tendo como objetivo principal a comprovação prática das possibilidades 

do VANT como ferramenta de comando e controle para os eventos da COPA FIFA 

de 2014. 

 
Tabela 3 - Cronograma de ações. 
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diretriz de emprego do 
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Fonte: AUTORES,2011 
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Durante o ano de 2013, por sua vez, será destinado à fase de 

implantação do projeto, período em que serão desenvolvidas todas as etapas 

necessárias para a aquisição do VANT, treinamento das equipes que serão 

responsáveis por sua operação, culminando com a entrega e recebimento do VANT 

para ser empregado na Copa das Confederações. 

3.1.5 Orçamento do Projeto 
 

 

Fica evidente que a melhor relação custo-benefício de um VANT para ser 

adotado nos tipos de operações abordadas neste trabalho seria preenchida por um 

dirigível. Diante disso, o VANT que melhor se encaixou nas diretrizes operacionais e 

normativas estabelecidas e que inclusive já se encontram em operação no Brasil, foi 

o VANT A-20 B.  

A SPACE AIRSHIPS, empresa que comercializa o VANT A-20 B, e única 

com autorização federal para operar em território brasileiro, apresentou proposta 

para aquisição de 01(um) VANT onde detalha os custos do veículo, seus sistemas e 

o treinamento dos operadores e pilotos. 

Tabela 4 - Custos para aquisição e manutenção dos VANT. 
 

A-20 B (12m) Plataforma composta pelo dirigível completo, com envelope, superfícies de 
comando, gôndola, motores, piloto automático, sistema elétrico, sistema de 
combustível, datalink, antenas de transmissão e recepção, estação de 
controle de solo, 2 sistemas de pilotagem manual, 02 conjuntos de baterias, 
com dois conjuntos de motores reserva e equipamento de suporte. 

R$ 590.000,00 

Pacote eletrônico 
de geração 
imagens (1) 

Plataforma giroestabilizada de geração de imagens incluindo sistema de 
controle de visada à distância, locação em ponto no solo por coordenadas 
ou em alvos móveis, câmeras de luz visível e infravermelho.  

R$ 478.000,00 

Pacote eletrônico 
de geração 
imagens (2) 

Plataforma fixa de geração de imagens incluindo sistema de controle de 
visada à distância, locação em ponto no solo por coordenadas ou em alvos 
móveis, câmeras de luz visível e infravermelho.  

R$ 287.000,00 

Máquina de 
recuperação de 
gás hélio 

Equipamento de recompressão do gás para reutilização. R$132.000,00 

Centro Móvel de 
Controle 

Veículo leve com sistema elétrico e layout interno adaptados para controle 
do dirigível à distancia. 

R$ 142.000,00 

Hangar Móvel de 
lona 

Hangar de aço e lona transportável, específico para estocagem de dirigíveis. R$ 234.000,00 

Montagem e 
treinamento 

Assessoria na montagem de infraestrutura e sistemas e instrução teórica e 
prática para operadores de sistema de imagens, pilotos e mecânicos. 

R$ 2.600,00 

Software desktop 
de manipulação 
de imagens 
aéreas 

Licença de utilização monousuário. 
As licenças extraordinárias tem custo de 75% da inicial. 

R$ 32.000,00 

TOTAL R$ 1.897.600,00 

Fonte: SPACE AIRSHIPS, 2011, alterado pelos AUTORES. 
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A Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), do Ministério da 

Justiça (MJ) tem a intenção em incentivar os Estados da Federação, que serão 

sedes e sub-sedes da COPA FIFA 2014, a realizarem o emprego de VANT nas 

operações que serão desenvolvidas para a preservação da segurança durante o 

evento. Para tal, ela disporá de recursos específicos para a aquisição dos VANT e o 

treinamento das equipes de operação, cenário que diminuiria consideravelmente os 

custos para os cofres do Governo do Estado de Pernambuco. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Os veículos aéreos não tripulados são, incontestavelmente, superiores às 

aeronaves tripuladas no que tange à capacidade de coleta de dados e informações 

sobre os terrenos e os cenários, bem como à possibilidade de substituição de meios 

tripulados para a realização dessas missões, principalmente em áreas e cenários de 

maior risco. Essa última possibilidade poupa o risco de acidentes envolvendo 

tripulantes. 

Uma das conseqüências da implantação da proposta apresentada pelo 

presente projeto é a otimização do exercício de direção, controle e coordenação dos 

recursos operacionais do CBMPE que serão colocados em operação, agregando-os 

aos termos vigilância, aquisição de dados e reconhecimento do desenvolvimento de 

cenários adversos, principalmente nos casos em que seja necessário o amplo 

acompanhamento da situação, quer pela extensão da área afetada quer pela 

natureza do cenário. 

Este estudo, também, não pretende esgotar a abordagem do tema, tendo 

a intenção que sirva como referencial teórico inicial para o aprofundamento de 

estudos futuros sobre o gerenciamento dos desastres que venham a assolar o 

território pernambucano.  
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APÊNDICE A - Modelo de Questionário para Pesquisa de Campo 
 

CURSO SUPERIOR DE POLÍCIA – 2011 

 

Caio Hercílio Oliveira de Souza – TC BM 

Leodilson Bastos dos Santos – TC BM 

 

Caro(a) entrevistado (a), o questionário em questão tem por finalidade obter 

informações que possibilitem subsidiar o trabalho de conclusão do Curso Superior 

de Polícia, que trata sobre o emprego de veículos não tripulados como 

ferramenta de comando e controle para a Copa FIFA de 2014. 

 

1. Possui conhecimento do que seja um veículo aéreo não tripulado (VANT)? 

( ) Sim    ( ) Não 

 

2. O VANT já foi empregado no Estado de Pernambuco? 

( ) Sim    ( ) Não   ( ) Não sabe 

 

3. Conhece algum outro Estado da Federação, órgão federal, municipal ou 

instituição privada que faz o emprego do VANT em suas operações? 

( ) Não  ( ) Sim, qual (is): _____________________________ 

    __________________________________________ 

    __________________________________________ 

    __________________________________________ 

 

4. Considera viável o emprego de um veículo aéreo não tripulado para apoio às 

operações do CBMPE? 

( ) Sim    ( ) Não   ( ) Não tem 

opinião formada 

 

 

5. Caso sua resposta seja positiva, quais as atividades mais indicadas para o 

emprego do VANT? 

( ) patrulhamento da orla  ( ) monitoramento de eventos 
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( ) busca de pessoas   ( ) segurança de comboios 

( ) levantamento estratégico em operações de: 

 ( ) combate a incêndio florestal 

 ( ) combate a incêndio em favelas 

 ( ) combate a incêndio em indústrias e parque de tancagem 

 ( ) combate a incêndio em edificações elevadas 

 ( ) emergências envolvendo produtos perigosos 

 ( ) grandes deslizamentos 

 ( ) desabamentos 

 ( ) enchentes e inundações 

 ( ) outros acidentes massivos 

 ( ) outros:______________________________________________ 

 __________________________________________________________ 

 __________________________________________________________ 

 

6. Durante a Copa FIFA de 2014, como o VANT poderia ser empregado para 

facilitar o comando e controle das ações de prevenção e resposta do evento? 

( ) patrulhamento da orla  ( ) monitoramento das FANFEST 

( ) segurança de comboios  ( ) monitoramento de hotéis 

( ) monitoramento de instalações críticas (energia, água e comunicações) 

( ) monitoramento de áreas  ( ) monitoramento de centros de 

turísticas     treinamento 

( ) outros:___________________________________________________ 

 __________________________________________________________ 

 __________________________________________________________ 

 

7. Após a Copa FIFA de 2014, quais as operações do CBMPE que o VANT 

poderia ser empregado? 

( ) Galo da Madrugada  ( ) Pólos de Carnaval 

( ) Festivais de Inverno  ( ) Micaretas 

( ) Pólos de São João  ( ) Competições esportivas 

( ) Festas Religiosas   ( ) Visitas VIP 

( ) outros:___________________________________________________ 

 __________________________________________________________ 
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 __________________________________________________________ 

 

8. Em sua opinião há algum obstáculo a implantação do VANT no CBMPE? 

( ) Não  ( ) Sim, qual (is):  

    ( ) doutrinário 

    ( ) político 

    ( ) financeiro 

    ( ) outro:_____________________________ 

    ________________________________________ 

    ________________________________________ 

( ) Não tem opinião formada 

 

9. Colabore, caso queira, com sugestões para a implantação do VANT no 

CBMPE? 

 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B - Diretriz de Emprego do VANT 
 

 
CBMPE     Exemplar nº____  de____cópias  
D  G  O     Reci fe -  Pernambuco 
S   N  A      141130DEZ11 

EMPREGO DO VANT.  
 
 
DIRETRIZ DE OPERAÇÃO DGO –  005/11  
 
MISSÃO 
 
Estabelecer e regular  os procedimentos e  at r ibuições pert inentes às equipes de 
serviço de emprego do veículo aéreo não t r ip ulado (VANT),  modelo A20 B –  SPACE 
AIRSHIPS, bem como cr i té r ios  de emprego do mesmo.  
 
OBJETIVOS 
 
Regular as condutas e  procedimentos a serem adotados pelos Of ic ia is  e Praças no  
emprego do VANT em operações de levantamento e moni toramento,  em operações de 
prevenção e resposta a  desas tres;  
Ot imizar  o emprego do VANT para os  serviços operacionais diár ios.  
 
CONDIÇÕES DE OPERAÇÃO 
 
Escala de Serviço  
 
Regime de Serviço  
As equipes de operação permanecerão, durante seu turno de serviço,  em regime de 
pront idão,  na 1ª  SBS do Grupamento de Busca, Salvamento e Ações Tát icas (GBSAT).  
O GBSAT será responsável  pela adminis tração do serviço e do efet ivo ,  observados os  
parâmetros es tabelec idos na presente Di re tr i z.  
 
Turnos de Serviço  
Concorrerão a turnos de 24 (vinte e quatro ) horas de serviço por 48 (quarenta e oi to)  
horas de fo lga,  part ic ipando de at iv idades extras  na tercei ra fo lga.  São consideradas 
at iv idades ext ras:  inst ruções operacionais,  manutenção geral  prevent iva e apoio a  
grandes ocorrências.  
 
Composição  
A guarnição de serviço do VANT será composta por 01 (um) of ic ia l  e 02(dois) praças,  
sendo eles :  o  piloto ,  o mecânico  e o  motorista-operador .  
 
Acionamento  
 
Condições de Acionamento  
Serão ac ionados nos  casos abaixo relac ionados:  
Ocorrências de combate a incêndio em edi f icações ver t ical i zadas, com o número de 
pavimentos  superiores a 07 (sete);  
Ocorrências de combate a incêndio em favelas;  
Ocorrências de combate a incêndio em edi f icações de grande área construída,  ta is  
como indús tr ias,  supermercados, shoppings center,  arm azéns e mercados públ icos;  
Ocorrências de combate a incêndio em tancagens;  
Ocorrências de combate a incêndio em embarcações at racadas;  
Ocorrências massivas  envolvendo aeronaves e composições  fer roviár ias;  
Ocorrências ou operações de prevenção que requei ram  o apoio do VANT no 
levantamento de informações est ratégicas.  
Prior idade Operacional  
Objet ivando evi tar desvios e pre ju ízos futuros ao bem estar da população 
pernambucana e ao patr imônio da sociedade de nosso Estado,  f ica estabelec ida,  a  
segui r ,  a ordem decrescente de pr ior idade para atendimento,  a ser seguida pelas  
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equipes de serviço da Corporação, bem como pelos responsáveis pela normat ização, 
p lane jamento,  coordenação e supervisão do setor operacional  do CBMPE:  
 
Ocorrências com múlt iplas ví t imas com r isc o a vida;  
Ocorrências com ví tima com risco a vida;  
Ocorrências com múlt iplas ví t imas sem risco a vida;  
Ocorrências com ví tima sem r isco a vida;  
Ocorrências sem vít ima e com r isco iminente ao patr imônio;  
Operações de prevenção.  
 
Caso ocorra à necess idade de  atendimento de ocorrências dent ro de uma mesma 
natureza de pr ior idade,  sem que ha ja recursos  para ta l ,  deverá ser dada pr ior idade ao  
pr imeiro regis tro no s is tema de sol ic i tação de ocorrências.  
 
Atr ibuições Específ icas  
 
Supervisor de Operações  
Autor izar o emprego do VANT em apoio  às ocorrências ac ima e lencadas, após  a  
devida aval iação dos  dados repassados pelo  Of ic ia l  de Operações,  presente no local ,  
e sua interação com as  condições de emprego previs tas nesta Diret r iz.  São dados que  
devem ser ex igidos do Of ic ia l  de Área:  
Natureza do cenário ;  
Área de es tac ionamento,  pouso e decolagem;  
Condições atmosfér icas e de vis ib i l idade;  
Riscos ex is tentes à  vida e ao patr imônio ;  
Emprego tát ico do VANT no cenário.  
 
Of ic ia l  de Operações  
Providenciar,  na sua esfera de compe tência,  a reposição, subst i tu ição ou reparo dos  
mater ia is  e equipamentos operacionais ausentes  ou dani f icados,  regis t rando em 
documento competente ;  
Aval iar ,  antes de sol ic i tar o apoio do VANT, as carac terís t icas do cenário e do local ,  a  
f im de evi tar o  des locamento desnecessário do mesmo;  
Sol ic i ta r autor ização ao Supervisor de Operações para o deslocamento do VANT,  
repassando, para ta l ,  com detalhes,  as c i rcunstâncias que envolvem a ocorrência que 
levam a necessidade do apoio do mesmo, a f im de que a  mesma seja controlada e /ou  
neut ral i zada;  
Receber as observações técnicas do pi lo to do VANT quanto à operação do VANT,  
cumprindo r igorosamente os  procedimentos  de segurança e de operação.  
 
Pi loto do VANT 
Durante o seu turno de serviço,  comunicar -se com o Of ic ia l  de Área sempre que se 
regis trem al terações no veículo e nos equipamentos de apoio  à  operação do mesmo, 
informando-o quais as  providências adotadas na esfera de sua competência;  
Promover a inst rução básica ao efet ivo  de serviço no veículo;  
Deslocar -se para locais  de s in is tros,  observando os procedimentos  normat ivos  
estabelec idos;  
Quando acionado, manter contato com o Centro de Operações do GB, visando obter  
maiores detalhes  acerca da ocorrência;  
Chegando ao local  de emergência,  manter contato com o Cent ro de  Operações do GB,  
ob jet ivando informar acerca do quadro in ic ia l  do s in is t ro;  
Aval iar as condições de estac ionamento,  decolagem e pouso para o  VANT no local  do 
cenário e repassar ao Of ic ia l  de Operações a viabi l idade da operação do veículo no  
local  indicado  pelo Of ic ia l  de Operações;  
Orientar as operações próx imas a área de estac ionamento,  pouso e decolagem do 
VANT, a f im de evi tar  ac identes e s i tuações que coloquem em r isco a operação do 
refer ido veículo;  
Supervis ionar  os procedimentos conduzidos pelos dema is integrantes da guarnição;  
Ao f inal  de seu turno de serviço deverá providenciar a elaboração de todos  os  
documentos sob sua responsabi l idade,  determinando o seu competente  
encaminhamento.  
 
Mecânico  
Preparar a  superest rutura  do VANT para o emprego na emer gência;  
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Real izar  a manutenção diár ia  estabelec ida no cronograma mensal ,  bem como real izar  
os reparos  de 1° escalão;  
Apoiar o pi loto nos  procedimentos de aval iação do local  da emergência,  de 
estac ionamento,  pouso e decolagem;  
Informar ao pi loto as a l terações no veículo e nos equipamentos de apoio à operação 
do mesmo, repassando-o quais as providências adotadas na esfera de sua 
competência.  
 
Motor is ta -  Operador  
Conduzi r  da viatura dentro das normas de t rânsi to e segurança;  
Orientar os procedimentos das demai s equipes de serviço que es t iverem trabalhando  
no mesmo local ,  a f im de evi tar ac identes durante as operações de pouso e  
decolagem;  
Apoiar o pi loto nos  procedimentos de aval iação do local  da emergência,  de 
estac ionamento,  pouso e decolagem;  
Apoiar o mecânico na preparação da superestrutura  do VANT para o emprego na 
emergência.  
 
PRESCRIÇÕES DIVERSAS  
 
Os Of ic ia is  que concorrem às escalas de serviços operacionais de Of ic ia l  de 
Operações e de Supervisor de Operações, part ic iparão de t re inamentos de emprego 
tát ico  do VANT, programados pela  DGO, a f im de diminui r  desvios de ut i l i zação e  
choques com os procedimentos técnicos es tabelec idos para a operação do refer ido 
veículo ;  
O efet ivo que compõe as Unidades Tát icas de Combate a Incêndio e Salvamento da 
região em que est iver sediado o VANT, par t ic iparão de t re inamentos de qual i f icação 
para t r ipulação do cesto da plataforma, programados pela DGO, a f im de fami l ia r izá -
los com as caracter ís t icas das superest ru turas,  procedimentos de segurança e  
operacionais;  
Em caso de conf l i to de emprego no local  da emergência prevalecerá o posic ionamento  
do pi loto  do VANT, responsável  técnico pela  operação do veículo.  
 
 
 

CARLOS EDUARDO POÇAS AMORIM CASA NOVA  – Cel BM 
Comandante Geral  
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ANEXO A – Portaria de Autorização da ANAC 
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ANEXO B – Certidão de Funcionamento da ANAC 
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ANEXO C – Proposta Comercial 

 
Prezado TC Hercílio/TC Bastos, 
 
Conforme sua solicitação, segue abaixo o custo de aquisição do A-20 (20 m), do A-20 B (12 m) seus 
sistemas, treinamento e assistência técnica: 
 

A-20 (20m) 

Plataforma composta pelo dirigível completo, com envelope, superfícies de 
comando, gondola, motores, piloto automático, sistema elétrico, sistema de 

combustível, datalink, antenas de transmissão e recepção, estação de controle 
de solo, 2 sistemas de pilotagem manual,  2 conjuntos de baterias, com dois 

conjuntos de motores reserva e equipamento de suporte. 

880.000,00 

A-20 B (12m) 

Plataforma composta pelo dirigível completo, com envelope, superfícies de 
comando, gôndola, motores, piloto automático, sistema elétrico, sistema de 

combustível, datalink, antenas de transmissão e recepção, estação de controle 
de solo, 2 sistemas de pilotagem manual,  2 conjuntos de baterias, com dois 

conjuntos de motores reserva e equipamento de suporte. 

590.000,00 

Pacote eletrônico de 
geração imagens (1) 

Plataforma giroestabilizada de geração de imagens incluindo sistema de 
controle de visada à distância, locação em ponto no solo por coordenadas ou 

em alvos móveis, câmeras de luz visível e infravermelho. 
478.000,00 

Pacote eletrônico de 
geração imagens (2) 

Plataforma fixa de geração de imagens incluindo sistema de controle de visada à 
distância, locação em ponto no solo por coordenadas ou em alvos móveis, 

câmeras de luz visível e infravermelho. 
287.000,00 

Máquina de 
recuperação de gás 

hélio 
Equipamento de recompressão do gás para reutilização. 132.000,00 

Centro Móvel de 
Controle 

Veículo leve com sistema elétrico e layout interno adaptados para controle do 
dirigível à distancia. 

142.000,00 

Carreta de hangaragem 
para o A-20 B 

Veículo pesado com carreta sider e layout adaptado para hangaragem e 
transporte do A-20 B. 

380.000,00 

Hangar Móvel de lona Hangar de aço e lona transportável, específico para estocagem de dirigíveis. 234.000,00 

Montagem e 
treinamento 

Assessoria na montagem de infraestrutura e sistemas e instrução teórica e 
prática para operadores de sistema de imagens, pilotos e mecânicos durante 6 

meses iniciais de operação aérea. 
468.000,00 

Serviço de assistência 
técnica 

Taxa de adesão para assessoria de manutenção. 
Taxa mensal de adesão (R$ 8.700,00 x mês) 

R$ 18.200,00 

Software desktop de 
manipulação de imagens 

aéreas 

Licença de utilização monousuário. 
As licenças extraordinárias tem custo de 75% da inicial. 

32.000,00 

Sistema de distribuição 
de imagens por internet 

Taxa de implantação 
Taxa de serviço mensal de utilização (R$3.600,00 x mês). 

24.000,00 
 

 
O prazo de apresentação dos sistemas montados é de 90 dias a partir da assinatura do contrato. 
Metade do custo total deve ser pago na assinatura do contrato à guisa de mobilização. O restante, 
contra a apresentação dos sistemas em condições de operação.  
Fico à sua disposição para quaisquer outros esclarecimentos necessários. Valores expressos em real 
Atenciosamente, 
  

Flavio C. Kauffmann/ Skype f.kauffmann/ SPACE AIRSHIPS 
(21)2432-7131 - (21)9983-4268 


